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RESUMO 

A legislação educacional, especificamente a LDB 9394/96, garante a Educação 
Física como componente curricular obrigatório da educação básica e integrando a 
como prática pedagógica das escolas. Embora com a garantia que a disciplina 
Educação Física tenha amparo legal, quando busca-se por sentidos e significados 
acerca do profissional da docência em Educação Física na sociedade atual, encontra-
se muitos sujeitos que a consideram como uma profissão “insignificante”. Desta forma, 
surgiu a necessidade de compreender qual a razão da pouca legitimidade que o 
professor de Educação Física e que a área em si tem dentro do âmbito social. Assim, 
investigou-se, se isso está relacionado ao processo de construção da Identidade 
Profissional Docente do próprio professor de Educação Física, sua formação e 
atuação. Para isto o objetivo deste estudo foi estabelecer relações entre a legislação 
sobre formação e atuação docente em Educação Física e a Identidade Profissional 
Docente. Este estudo foi realizado através de uma pesquisa qualitativa de campo. Os 
dados foram coletados por meio de questionários online, utilizando a plataforma 
Google Docs, e o questionário conteve perguntas abertas e fechadas. Participaram 
da pesquisa 8 professores de Educação Física que atuam na Educação Básica do 
município de Londrina, Sorocaba e São Paulo. Ao analisar os dados, pudemos 
constatar que os docentes pesquisados identificam que as leis educacionais são 
essenciais para a legalidade da Educação Física, mas mesmo com todo o amparo 
legal, afirmaram que não detém o reconhecimento que lhe é devida, entendem que 
para poder atingir a legitimidade há a necessidade de que o sujeito sinta um 
pertencimento profissional diante da sociedade, além de realizar uma ação docente 
significativa. Conclui-se que atingir a legitimidade é uma tarefa complexa, mas 
possível, pois vai além da dimensão política e demanda um tempo significativo para 
as ações pedagógicas dos professores aparecerem. Requer ainda grande 
envolvimento dos sujeitos, além da formação de qualidade, atuação relevante e 
consciência da Identidade Profissional Docente de cada indivíduo, fazendo com que 
a Educação Física salte do legalizado para a legitimidade.    
 

Palavras-chave: Educação Física, Legitimidade, Identidade Profissional 

Docente. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Passamos cerca de aproximadamente doze anos de nossas vidas dentro de 

uma escola na educação básica, seja de ensino privado ou público. O acesso a 

educação é um direito de todo e qualquer cidadão, previsto no artigo 4º da Lei Nº 

12.796 de 2013, que altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece 

uma educação básica obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos de idade.  

As Diretrizes da Educação Básica de 9 anos, que garante a educação durante 

o ensino fundamental de qualidade para todos, expresso pela a Lei nº 11.274, de 6 de 

fevereiro de 2006, que alterou a redação da LDB, colocando a duração de 9 (nove) 

anos para o Ensino Fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos 

de idade. Estas diretrizes abordam que a escola é um espaço de diversidades tanto 

raciais como econômicas, culturais e sociais, diante disso exige que a escola tenha o 

conhecimento destas realidades para que haja uma ação pedagógica pertinente, mas 

articulando a proposta pedagógica de acordo com o contexto em que a escola está 

inserida. Desencadeando nos alunos a possibilidade dos mesmos se reconhecerem 

como parte desta cultura e serem capazes de transformar significativamente a 

realidade em que vivem (BRASIL, 2013). 

Durante os anos de experiência na educação básica, os educandos, aprendem 

sobre as diversas áreas de conhecimentos, em forma de disciplinas que possuem a 

sua especificidade e saberes que lhe são pertinentes a serem ensinados. Juntas, 

essas disciplinas, compõe o currículo escolar, divididas por etapas de ensino, são 

elas: Ensino Fundamental I - Artes, Ciências, Geografia, História, Língua Portuguesa, 

Matemática, Ensino Religioso e Educação Física, no Ensino Fundamental II 

acrescenta-se inglês e espanhol, e no Ensino Médio acrescenta-se ao currículo, 

Química, Física, Biologia, Filosofia e Sociologia. 

Quem estuda a história da Educação Física, logo evidencia-se o processo de 

luta que a mesma percorreu para conquistar o espaço na qual se encontra atualmente, 

a Educação Física esta na Educação Básica amparada por leis e devidamente 

legalizada como mencionada na LDBEN n.9394/96, e na Resolução CNE/CEB 04 de 

13/07/2010, no §1º, na qual considera a Educação Física como componente curricular 

obrigatório e que integra a base nacional comum, e também esta inserida juntamente 
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com a língua portuguesa, artes e as línguas estrangeiras na área de conhecimento 

Linguagens, e suas Tecnologias. 

Mas será que todos os indivíduos que fazem parte das complexas relações que 

envolve a disciplina veem a Educação Física de forma legítima, e como o próprio 

professor se vê e percebe a visão da sociedade em relação a sua profissão? Diante 

destas inquietações elaboramos o seguinte problema para este estudo: Como o 

professor de Educação Física se identifica na profissão e busca a legitimidade para 

área tendo como referência a legislação educacional para formação inicial e presença 

na escola? Essa questão inicial tentaremos responder com o término deste estudo.  

O objetivo deste estudo é estabelecer a relação entre a formação e atuação 

docente e a legislação educacional para formação inicial e presença na escola, além 

de indicar relações, entre a legislação sobre formação e atuação docente em 

Educação Física e a identidade profissional de professores. Os objetivos específicos 

foram: Identificar na legislação sobre formação e atuação como a Educação Física é 

concebida. Identificar como o professor de Educação Física se identifica na sua 

profissão como profissional do ensino. 

Para suprir nossas indagações e alcançar os objetivos propostos, nos 

aprofundaremos em três capítulos, no primeiro capítulo trataremos sobre a Formação 

Docente que é entendida como um processo intrínseco e extrínseco de 

desenvolvimento contínuo, iniciado anteriormente a formação inicial, consolidado pela 

mesma e continuado através da formação continuada e/ou permanente.  

No segundo capítulo, abordamos sobre a Educação Física no Brasil, elencando 

aspectos históricos que de acordo com sua época atribuíram uma identidade 

momentânea e fizeram a área ser o que é hoje, a todo momento relacionando leis que 

circundam sua legalidade e sua legitimidade;  

O terceiro capítulo discute a Identidade Profissional Docente, entendida como 

um processo de construção individual e subjetivo, a forma em que o sujeito docente 

vê a si, vê a profissão e vê a sociedade são fatores fortes para este processo, que é 

contínuo e mutável. Assim como as interações com fatores externos, sujeitos que 

circundam a docência, e a própria prática docente.  
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2. FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 

 

A formação de professores, embora muito discutida na atualidade, já é 

preocupação de pesquisadores e professores há décadas, as primeiras iniciativas das 

instituições surgiram na Revolução Francesa, no século XIX, na qual preparavam os 

leigos para o ofício da docência. 

No Brasil, estas instituições inspiradas pelos portugueses, recebiam o nome de 

Escolas Normais e tiveram grande crescimento durante a Revolução Industrial, 

período em que a população camponesa migrou para as grandes cidades, houve 

também um grande crescimento pelo interesse na área a partir da década de noventa. 

(TANURI, 2000).  

Pode-se perceber a necessidade de uma formação específica para ser 

professor, como aborda Mizukami (2004), é preciso aprender “para poder ensinar e 

para que o ensino possa conduzir ao aprendizado” (p.44). Imbernón (2002), define 

formação docente como um processo continuo de desenvolvimento profissional, e que 

tem início na experiência escolar e prossegue ao longo da vida toda. Atualmente os 

cursos de licenciatura realizam esta função de “ensinar a ensinar”, mas este aprender 

do futuro professor vai muito além do que apenas a graduação.  

Ao falarmos sobre formação inicial é essencial abordarmos a formação de 

professores por meio da dimensão temporal e de quais saberes se fazem presentes 

nas etapas de formação. Dividimos a trajetória de formação de professores em duas: 

pré-profissional e profissional. Sobre a trajetória pré-profissional Tardif e Raymond 

abordam:  

 
uma boa parte do que os professores sabem sobre o ensino, sobre os papéis 
do professor e sobre como ensinar provém de sua própria história de vida, 
principalmente de sua socialização enquanto alunos. Os professores são 
trabalhadores que foram imersos em seu lugar de trabalho durante 
aproximadamente 16 anos (em torno de 15.000 horas), antes mesmo de 
começarem a trabalhar. Essa imersão se expressa em toda uma bagagem 
de conhecimentos anteriores, de crenças, de representações e de certezas 
sobre a prática docente (2000, p.216).  

 

Desta forma, tudo o que o professor vivencia antes de sua entrada na 

graduação pode ser considerado como parte do processo de formação, todo o seu 

percurso até chegar no curso de graduação atribuem uma bagagem de 

conhecimentos e aprendizagens que contribuirão para a futura formação profissional 
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do docente, quando falamos sobre a trajetória profissional, Tardif e Raymond 

continuam:  

 

 
Os saberes dos professores são temporais, pois são utilizados e se 
desenvolvem no âmbito de uma carreira, isto é, ao longo de um processo 
temporal de vida profissional de longa duração no qual intervêm dimensões 
identitárias, dimensões de socialização profissional e também fases e 
mudanças (2000, p.217). 

 

 

Os autores acima defendem que estes saberes adquiridos durante a trajetória 

profissional desenvolvem-se ao longo de um processo temporal, não é determinado 

em algum momento da vida profissional, mas sim construído por meio das dimensões 

citadas anteriormente, já Pimenta (1999), aborda,  

 

Quando os alunos chegam ao curso de formação inicial, já tem saberes sobre 
o que é ser professor. Os saberes de sua experiência de alunos que foram 
de diferentes professores em toda sua vida escolar. Experiência que lhes 
possibilita dizer quais foram os bons professores, quais eram bons em 
conteúdo, mas não em didática, isto é, não sabiam ensinar. Quais 
professores foram significativos em suas vidas, isto é, contribuíram para sua 
formação humana. Também sabem sobre o ser professor por meio da 
experiência socialmente acumulada, as mudanças históricas da profissão, o 
exercício profissional em diferentes escolas, a não valorização social e 
financeira dos professores, as dificuldades de estar diante de turmas de 
crianças e jovens turbulentos, em escolas precárias; sabem um pouco sobre 
as representações e os estereótipos que a sociedade tem dos professores, 
através dos meios de comunicação (p. 20)  

 

Fica evidente que a formação inicial, não se inicia quando o indivíduo opta por 

adentrar um curso de licenciatura, mas é um processo que esta sendo desencadeado 

anterior a escolha da profissão, inconscientemente, desde os primeiros anos de 

escolarização. 

Ainda sobre a formação inicial, Pimenta (1996), aborda a finalidade das 

instituições de ensino superior “para além da finalidade de conferir uma habilitação 

legal ao exercício profissional da docência, do curso de formação inicial, se espera 

que forme o professor” (p.6), quando a autora discorre dessa formação, visa uma 

formação integral 

Espera-se da licenciatura que desenvolva nos alunos conhecimentos e 
habilidades, atitudes e valores que lhes possibilitem permanentemente irem 
construindo seus saberes-fazeres docentes a partir das necessidades e 
desafios que o ensino como prática social lhes coloca no cotidiano. Espera-
se, pois, que mobilize os conhecimentos da teoria da educação e da didática 
necessários à compreensão do ensino como realidade social, e que 
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desenvolva neles a capacidade de investigar a própria atividade para, a partir 
dela, construírem e transformarem os seus saberes-fazeres docentes, num 
processo contínuo de construção de sua identidade como professores. (1996, 
p.75). 

 

A formação de professores deve ser olhada sobre a ótica da teoria da 

complexidade discutida por Morin (2002), na qual olharemos todo o processo e não 

somente a aquisição do diploma. Ser professor é algo que não tem fim, mas sim um 

processo contínuo, sistematizado e organizado. Imbernón (2002), define formação 

docente como um processo continuo de desenvolvimento profissional, que tem início 

na experiência escolar e prossegue ao longo da vida toda.  

Quando o nosso olhar se volta para a legislação que sustenta a formação de 

professores, encontramos no Art.61. da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, LDBEN 9394/96 alguns fundamentos: 

 
Art. 61 Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo 
a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos 
objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá 
como fundamentos: 
I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 
fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; 
II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados 
e capacitação em serviço; 
III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições 
de ensino e em outras atividades. 
 

 

O Art.62. deixa explicito que a “formação de docentes para atuar na educação 

básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como 

formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 

primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade 

normal.” (BRASIL, 1996). 

Além dos cursos regulares de licenciatura, o Conselho Nacional de Educação 

desenvolveu uma série de programas especiais para a formação pedagógica de 

docentes, objetivando atingir pessoas  portadores de diploma, conforme encontramos 

na Resolução CNE/CEB Nº 02/97: 

 

Art. 1º - A formação de docentes no nível superior para as disciplinas que 
integram as quatro séries finais do ensino fundamental, o ensino médio e a 
educação profissional em nível médio, será feita em cursos regulares de 
licenciatura, em cursos regulares para portadores de diploma de educação 
superior e, bem assim, em programas especiais de formação pedagógica 
estabelecidos por esta Resolução.  
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Parágrafo único - Estes programas destinam-se a suprir a falta nas escolas 
de professores habilitados, em determinadas disciplinas e localidades, em 
caráter especial.  
Art. 2º - O programa especial a que se refere o art. 1º é destinado a portadores 
de diploma de nível superior, em cursos relacionados à habilitação 
pretendida, que ofereçam sólida base de conhecimentos na área de estudos 
ligada a essa habilitação. 

 

Estes programas objetivavam suprir a falta dos docentes formados 

especificamente para uma disciplina, oferecendo oportunidades especiais a pessoas 

que já possuíam um diploma de nível superior, se a compatibilidade fosse equivalente, 

como podemos ler no Parágrafo Único do Art.º2:  

 

Parágrafo único - A instituição que oferecer o programa especial se 
encarregará de verificar a compatibilidade entre a formação do candidato e a 

disciplina para a qual pretende habilitar-se.  
 

Esta lei acaba por banalizar os cursos de formação, uma vez que um sujeito 

com  outra formação, pode vir a lecionar Educação Física e outras disciplinas que são 

componentes curriculares, apenas para “suprir a falta de professores qualificados”, 

negligenciando o conhecimento específico que cada formação agrega ao futuro 

professor, e desvalorizando o mesmo.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, no Art.57, 

§ 1º, da Resolução n. 4 de 13 de julho de 2010 e Parecer n. 7/2010, deixa explícito 

que a qualidade da formação daquele que irá desempenhar funções de professor é 

mais que imprescindível: 

 

§ 1º – A valorização do profissional da educação escolar vincula-se a 
obrigatoriedade da garantia de qualidade e ambas se associam a exigência 
de programas de formação inicial e continuada de docentes e não docentes, 
no contexto do conjunto de múltiplas atribuições definidas para os sistemas 
educativos, em que se inscrevem as funções do professor (BRASIL, 2010). 

 

Não basta garantir uma formação inicial e continuada, a mesma deve ser de 

qualidade, para que haja um reconhecimento da profissão e até mesmo um incentivo 

aqueles que objetivam a formação docente. 

Na Resolução CNE/CP 2/2015 que define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 

pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação 

continuada, encontramos que a formação é um processo dinâmico e complexo, 
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§ 3º A formação docente inicial e continuada para a educação básica constitui 
processo dinâmico e complexo, direcionado à melhoria permanente da 
qualidade social da educação e à valorização profissional, devendo ser 
assumida em regime de colaboração pelos entes federados nos respectivos 
sistemas de ensino e desenvolvida pelas instituições de educação 
credenciadas. (BRASIL,2015). 

 

 

A partir da Resolução citada anteriormente, os cursos de formação para 

professores passam a ter 4 anos obrigatórios e uma carga horária de 3.200 horas, 

além da possibilidade de vivenciar a realidade da escola pelas 400 horas de estágio, 

vemos através disto que a formação docente não é algo simples, mas sim um 

processo complexo e permanente, que ocorre por meio da refletividade crítica e da 

construção permanente de uma identidade profissional (NÓVOA,1995). Essa ideia de 

formação permanente podemos ver em Freire, 

 

A educação é permanente não por que certa linha ideológica ou certa posição 
política ou certo interesse econômico o exijam. A educação é permanente na 
razão, de um lado, da finitude do ser humano, de outro, da consciência que 
ele tem de finitude. Mas ainda, pelo fato de, ao longo da história, ter 
incorporado à sua natureza não apenas saber que vivia mas saber que sabia 
e, assim, saber que podia saber mais. A educação e a formação permanente 
se fundam aí (1997 p.20). 
 

 

Compreender a necessidade do estado de formação permanente é ter a 

consciência do próprio ser inacabado, e a necessidade de estar em um constante 

processo de desenvolvimento profissional.  

É valido ressaltar que a formação profissional da docência é um processo 

intrínseco e extrínseco, que ocorre dentro e fora do sujeito, a todo momento, mesmo 

que passe despercebido, envolve antes de qualquer momento, um grande 

investimento e construto pessoal. Ao lermos “O professor é a pessoa. E uma parte 

importante da pessoa é o professor” (NIAS,1991, apud NÓVOA,1992, p.15) é 

evidente, que o pessoal e o profissional não são dissociáveis, não se pode omitir a 

dimensão pessoal dentro da formação docente, mas sim promover a interação e a 

compreensão da complexa relação de ambas as dimensões neste período. 

(NÓVOA,1995).  

É necessário ao sujeito que exerce a docência olhar para as próprias 

representações, crenças, concepções, experiências e até mesmo para períodos 
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anteriores a graduação, sabendo que a formação continuada não deve ser apenas um 

avanço na carreira, marcando alguns pontos a mais na progressão para aumento 

salarial, mas deve ser um componente essencial de aprendizagens e resignificações. 

Ainda afirmamos que é necessário ao sujeito que olhe para dentro de si, e enxergue 

o eu pessoal, e diante desta dimensão pergunte-se: Que tipo de formação desejo para 

meu eu profissional? 

Nóvoa (1992) afirma  

 

Aqui estamos nós. Nós e a profissão. E as opções que cada um de nós tem 
de se fazer como professor, as quais cruzam a nossa maneira de ser com a 
nossa maneira de ensinar. É impossível separar o eu profissional do eu 
pessoal. (p.71)  

 

 

A formação está lá, mas cabe a cada indivíduo a consciência de sua identidade 

e opção pelo caminho a trilhar, ao entrarmos em uma instituição de ensino superior 

não nos tornamos professores automaticamente, apenas somos “apresentados” a 

múltiplas opções, e o ser professor com profissionalidade depende apenas de nós.  

Consideramos aqui a formação profissional da docência de uma forma geral 

como essencial, percebe-se que houve a necessidade de alterações importantes na 

legislação educacional, para que pudesse garantir a profissionalização da docência e 

o direito a uma formação reconhecida e de qualidade, embora há muito o que fazer 

ainda.  
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3. EDUCAÇÃO FÍSICA NO BRASIL ENTRE A LEGALIDADE E A LEGITIMIDADE 

 

 

Escrever sobre a Educação Física é um desafio, pois desde sua gênese é um 

tema de muita discussão e reflexão por parte dos professores e pesquisadores. Ao 

longo de sua existência foi delegado a Educação Física inúmeros papeis. Estes papeis 

que atribuíam sentido e significado de acordo com o período em que se situava 

historicamente. Escreveremos agora algumas características que percorreram sua 

história e algumas leis que construíram e constroem a Educação Física que temos 

hoje.  

 Ela nasce através de interesses políticos e econômicos, proveniente de toda 

uma ideologia dominante. Obteve, a partir do século XIX, um caráter militarista e 

higienista, influenciado pela filosofia positivista que vigorava na República Velha, 

expresso pelo lema “ordem e progresso” na qual utilizava os comandantes militares, 

da Ginástica como instrumento para desenvolver um indivíduo forte e saudável para 

contribuir no processo de desenvolvimento do país, nesta época o Brasil sofria fortes 

reflexos da Europa que passava por um período de crescimento da industrialização e 

do capitalismo. (RAMOS, 1982).  

Os exercícios físicos tinham função de disciplinador de caráter, formação do 

patriotismo e controle higienista, os médicos recomendavam uma Educação Física de 

caráter moral, intelectual e sexual baseando-se no pensamento vigente da época, 

também era um forte instrumento de coerção seguindo ideias de eugenia exercendo 

controle familiar, na qual a população deveria ser branca, de raça pura e sadia afim 

de terem filhos sadios. (PEREIRA,2006).  

No ano de 1882, Rui Barbosa mediante o projeto de número 224, denominado: 

Reforma do ensino primário e várias instituições complementares da Instituição 

Pública, começa a escrever a história da Educação Física escolar brasileira, a 

proposta era a inserção da ginástica nos programas escolares como matéria de 

estudo em horas distintas do recreio e depois das aulas (Darido e Rangel, 2005). A 

Educação Física escolar era fortemente influenciada pela sociedade patriarcal 

vigente. Havia diferenças entre os gêneros, as mulheres não realizavam a mesma 

aula que os homens, e eram formadas para serem boas donas de casa e possuírem 
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uma forma mais feminina, visando a educação integral, higiênica e plástica (PEREIRA, 

2006). 

Apesar de sua inserção na escola ser efetivada por força de Lei, a Educação 

Física não contemplava os melhores métodos de ensino, pois ainda não havia voltado 

sua atenção para a formação integral do sujeito, mas sim para manutenção corpórea, 

na intenção de sistematizar a ginástica, surgiram os métodos ginásticos, provenientes 

da Suécia, Alemanha e França. Durante a II Conferência Nacional de Educação, em 

São Paulo, no ano de 1929, foram discutidos métodos que seriam mais viáveis para 

a Educação Física nas escolas primárias e secundárias, assim como readequação do 

processo de formação profissional dos docentes (Ramos, 1982). 

Em maio do ano de 1937, o Plano Nacional de Educação (PNE), elaborado pelo 

Conselho Nacional de Educação, é inserido o ensino de Educação Física, educação 

moral e educação cívica. Cinco anos após a criação do Plano Nacional de Educação, 

formulam-se um conjunto de leis ordinárias que tornam a Educação Física uma 

matéria obrigatória ofertada pelos estabelecimentos de ensino e cumprida por alunos 

de até 21 anos de idade, essas leis ficaram conhecidas como a “Reforma Capanema” 

(NÓBREGA, 1952). 

Pode-se observar pelas passagens históricas, que a Educação Física estava 

inserida dentro do âmbito escolar, mas podemos afirmar que ainda não podia ser 

considerada como um campo de conhecimento dotado de um saber que lhe é próprio, 

neste momento histórico, ainda há incertezas sobre: concepção de Educação Física, 

quais os métodos que deveriam ser adotados pelos professores, qual o objetivo da 

disciplina, qual era a sua identidade. Até a década de 30, as pesquisas para tentar 

responder as incertezas eram mínimas.  

Na busca para responder suas inquietações, estudiosos e pensadores lutavam 

por uma Educação Física que tivesse espaço dentro da sociedade da época, nisto 

deu-se a LDB nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, na qual declarava a obrigatoriedade 

da prática da Educação Física a todos os estabelecimentos de ensino de lº e 2º graus, 

mas o intuito ainda permanecia na formação do trabalhador. No texto da Lei a 

disciplina Educação Física era caracterizada como uma área de atividade, podemos 

dizer que não se voltava ao ensino de conteúdo, a preocupação de quem ministrava 

as aulas era apenas desenvolver a parte técnica do que estava sendo ensinado aos 

estudantes para educar o físico tão só. 
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Mediante o Decreto Federal 69.450 de 1971, a obrigatoriedade da Educação 

Física se deu em todos os níveis de ensino, inclusive no ensino superior. Estudiosos 

viam na Educação Física uma possibilidade de o indivíduo desenvolver mais domínio 

sobre o próprio corpo e instrumento de ajuste social do sujeito, “a finalidade primeira 

da escola e das disciplinas do currículo é o ajustamento social do indivíduo ao meio 

em que vive” (NEGRINI, 1983, p.66). A preparação física e moral dos jovens para o 

ingresso no mercado de trabalho eram objetivos da inserção da Educação Física no 

âmbito escolar da época, essa era claramente uma intenção do Estado, assim como 

explica (SOUZA,1974):  

 

Não tenho dúvida em afirmar que o papel da Educação Física se ombreia aos 
ensinamentos de cunho religioso. Pois se, às vezes as convicções religiosas 
afastam pessoas, grupos da convivência social, a Educação Física, 
principalmente através dos desportos, aproxima, une, dirime dissidências, 
extingue preconceitos (...) Se fatigarmos o corpo e orientarmos o espírito sem 
rumo desocupado, do ocioso, ele buscará a recuperação no leito, no 
descanso, e não no bar, nas esquinas (...) Se dermos ao operário de corpo 
cansado, após uma jornada laboriosa, uma atividade desportiva sadia, o seu 
repouso será mais reconfortante, sofreando nele, por vezes, a revolta contra 
os patrões, contra a própria atividade funcional. Se na escola aplicamos uma 
atividade física adequada, ajudamos os jovens a suportar os desajustes 
familiares. Quanto mais quadras de esporte, menos hospitais e menos 
prisões. Quanto mais calção, menos pijamas de enfermos e menos uniformes 
de presidiários (p. 32). 

 

 

O pensamento  da época atribuía a Educação Física a relação restrita somente 

ao esporte e as atividades desportivas, enfatizando o poder de dar satisfação ao corpo 

cansado, e colocava o mesmo como uma estratégia para solucionar problemas 

sociais.  

O lançamento do programa esporte para todos, oriundo de uma campanha 

organizada pelo Departamento de Educação Física e Desporto do Ministério da 

Educação e Cultura (DED/MEC), em parceria com o Movimento Brasileiro de 

Alfabetização (MOBRAL) durante o governo Médici no ano de 1977, através da ótica 

pedagógica, foi uma alavanca para Educação Física, que consolidou a inserção da 

mesma no âmbito escolar, mas fomentou um espaço de segregação, dando ênfase 

aos alunos que possuíam um bom desempenho nas atividades esportivas 

desenvolvidas, reforçando o movimento humano apenas em seu fazer em seu gesto 

técnico, negando toda a complexidade do ser. 
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Após esse período a Educação Física passou por conflitos, fortemente 

influenciada pelo capitalismo, vivia momentos imprescindíveis em sua história, pois 

aumentava, nos professores e pesquisadores, a busca por sua identidade dentro do 

contexto social, como também respostas para seu papel, e questionavam o paradigma 

em que se alicerçava até aquele momento. A disciplina Educação Física que outrora 

preocupava apenas com o corpo robusto e sadio, procurava, ainda lentamente, um 

espaço para expandir seus horizontes em buscas de respostas. Sua base conceitual 

era encontrada dentro do campo das ciências biológicas, e mediante ao reducionismo 

biológico, fomentou nos educadores da época questionamentos de qual era realmente 

o papel da Educação Física, o que levou a uma crise de identidade, na qual relata a 

necessidade em seu livro Medina (2002, p.32), 

 

A Educação Física precisa entrar em crise urgentemente. Precisa questionar 
criticamente seus valores. Precisa ser capaz de justificar-se a si mesma. 
Precisa procurar sua identidade. É preciso que seus profissionais distinguem 
o educativo do alienante, o fundamental do supérfluo de suas tarefas.   

 

Crise, no dicionário Aurélio, a definição se dá como: “uma mudança brusca”. 

Sim, a Educação Física ainda necessitava passar por mais mudanças. A Educação 

Física havia passado por várias nuances, mas ainda carregava consigo o ensino 

pautado na dicotomia entre corpo e alma. 

A partir de 1980, aumenta por parte dos professores e pesquisadores a busca 

incessante para estabelecer a Educação Física como uma área de conhecimento, pois 

a Educação Física vivia uma crise em busca da definição de sua real identidade, sofria 

forte influências de outras áreas e por isso havia uma certa dificuldade de 

compreender sua própria identidade, principalmente dentro da escola. Por conta disso 

as instituições formadoras, de futuros professores de Educação Física, de nível 

superior tinham dificuldade de compor os currículos, e se limitavam aos 

conhecimentos oriundos do higienismo e do militarismo.  

É então a partir da Resolução CFE 03/87, que fixa o mínimo de conteúdo e 

duração a serem observados nos cursos de graduação em Educação Física 

(Bacharelado e/ou Licenciatura Plena) de 16 de junho de 1987, o sujeito deverá se 

formar a partir de um curso de graduação, que irá conferir o título de Bacharel e/ou 

Licenciatura com uma carga horária mínima de 2.880, permitindo a este individuo a 

atuação em campo da educação escolar e não escolar.  
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Por obter duas habilitações para atuar nos dois campos de trabalho, escola e 

fora dela, a Resolução 03/87, cria a possibilidade das instituições de ensino superior, 

se assim desejarem, separar a formação inicial em dois cursos, um para habilitação 

em bacharelado, atuando em academias, resorts, recreação, treinamento esportivo, 

áreas não escolares. E a habilitação em licenciatura, para atuar em todos as etapas 

de ensino da educação básica. 

Com a promulgação da Resolução CFE 03/87, foi perceptível a desvalorização 

das licenciaturas em Educação Física, alguns estudiosos ainda consideram como uma 

descaracterização epistemológica da área, uma vez que consideram a pratica docente 

como um dos objetos da Educação Física, e o bacharel era inserido no mercado de 

trabalho, sem se preocupar com os conhecimentos necessários para uma intervenção 

significativa (FARIA JUNIOR,2001). 

Com a possibilidade da separação da graduação em duas habilitações, por 

meio da Resolução 03/87, foi percebido um aumento das disciplinas voltadas à área 

esportiva e biomédica nos currículos das licenciaturas, e os profissionais da docência 

finalizavam a graduação sem o conhecimento didático-pedagógico necessário, e em 

sua atuação docente lecionavam uma aula mais voltada ao rendimento físico. 

(TOJAL,2005)  

Encontramos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, 

9.394/96, no artigo 26, a Educação Física deve ser “integrada à proposta pedagógica 

da escola, é componente curricular da educação básica, ajustando-se às faixas etárias 

e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos” 

(BRASIL; 1996). Em 2003 houve a alteração da redação do § 3º, por meio da Lei 

10.793 de 01/12/03, ficando da seguinte forma: “A educação física, integrada à 

proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação 

básica, sendo sua prática facultativa ao aluno”. Parece simples essa alteração, mas 

na primeira redação muitas escolas, que ofertavam o ensino noturno, deixaram de 

ofertar a disciplina aos alunos, por entenderem que podia ser facultativa e na segunda 

redação as escolas são obrigadas a ofertar a disciplina e passa ser facultativa apenas 

a parte prática ao aluno que cumpram jornada de trabalho igual ou superior a seis 

horas, maior de trinta anos de idade, que preste serviço militar inicial, ou que tenha 

prole. (BRASIL,2003). O texto de 2003, melhorou um pouco para o componente 

curricular Educação Física em relação ao original de 1996, no entanto, a disciplina 
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continuava sendo considerada, pelos legisladores, como ginástica para o corpo, 

enaltecendo apenas o fazer. 

A Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, que altera a Lei 9394 de 20 de 

dezembro de 1996, agora acrescida no Art.35, § 2º inclui obrigatoriamente estudos e 

práticas de Educação Física a Base Nacional Comum Curricular referente ao Ensino 

Médio, porém ainda facultativa a uma parcela de estudantes, que se encaixam nas 

características mencionadas anteriormente. Essa facultatividade balanceia a 

legitimidade da Educação Física diante dos demais componentes curriculares.  

Pudemos observar que, a Educação Física está amparada por leis, que regem 

e sustentam esta disciplina, porém há necessidade de investigarmos se na prática é 

considerada legítima ou não passa de escritos em pedaços de papel. 

Para compreendermos como as ações do professor pode favorecer para a 

disciplina Educação Física tornar-se de fato legítima, é necessário conhecermos sobre 

o que é legítimo. No dicionário Aurélio, legítimo é algo reconhecido como autêntico, 

mas o que determina que uma área é legitima? Respondendo esta questão 

encontramos que para uma área se tornar legítima ela necessita de um campo 

específico de investigação, um núcleo central de interesse e objetivos próprios 

estabelecidos (REIS,2002). 

Sadanha (1987, p.172), afirma que legítimidade vai muito além de um simples 

conceito correlacionado com legalidade:  

 

Legitimar é, sob certo aspecto justificar: dar um fundamento a uma pretensão, 
uma opinião, uma relação. Seu sentido se acha frequentemente preso a um 
dado formal (pode por exemplo estar ligado ao da legalidade ou a algo 
equivalente), mas em princípio a exigência de legitimidade vai além, e aponta 
para um nível mais fundo. Assim, o legítimo pode ser o verdadeiro o genuíno, 
o originário, aludindo a uma qualificação específica, que abrange um plano 
normativo mas ultrapassao.Historicamente, todas as instituições contém em 
si suas próprias formas de legitimação, que as justificam e as ajudam a impor-
se:Legitimação religiosa, ética, jurídica, etc 

 

Faz se necessário neste momento escreveremos sobre a diferença entre a 

legalidade e a legitimidade, para isso recorremos a Bonavides (2001, p.118), que faz 

a distinção a partir do pensamento de que “legitimidade é a noção ideológica, a 

legalidade, noção jurídica”.  

Quando voltamos para o campo específico de investigação da Educação 

Física, vemos uma série de críticas ao objeto de estudo da área, muitos defendem 

que não existe objeto de estudo determinado, o que leva alguns estudiosos a emitirem 
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concepções equivocadas a respeito da autenticidade da área enquanto conhecimento. 

Ainda encontramos diversas concepções que remetem a Educação Física como uma 

derivação de outras áreas, Kokubun (1995, p.53), diz que como campo de 

conhecimento “não passa de uma grande colagem sem perspectiva de sobrevivência 

a longo prazo” e há ainda outros pensadores, que veem a Educação Física como uma 

mistura de subdisciplinas. (ROSS,1981, p.42-54 apud REIS,2002, p.55). 

Mas há aqueles estudiosos da área que defendem a Educação Física e 

apresentam seu objeto de estudo sendo o movimento humano intencional, assim 

como discorre Kolyniak Filho (1995, p.23), 

 

sendo humano, o movimento de que se fala é aquele construído 
historicamente, na relação do homem com a natureza e com os outros 
homens, superando-se, assim, o reducionismo biológico; qualificado como 
consciente, o movimento que se busca estudar é aquele que pode ser 
representado por signos e compreendido no quadro de um conjunto de 
significados construídos socialmente, além do que tal compreensão 
possibilita a sua utilização e transformação segundo propósitos humanos. 

 

 

Mesmo que tenha seus conhecimentos, seu campo de investigação e objeto de 

estudo definido, somente isto não basta para que de fato a Educação Física torne-se 

legítima , Bracht (2001, p.77), afirma que é “ tarefa construir nossa legitimidade no 

campo pedagógico, convencendo esse campo da nossa importância”.  

Quando o autor supracitado afirma da tarefa que terá que ser desempenhada, 

não se remete ao singular, mas deixa explícito “nossa legitimidade”, ou seja, o 

professor de Educação Física deve ter a consciência de que ao intervir não é só a sua 

identidade docente que esta formando, mas sim, a identidade de uma área. Por isto, 

a intervenção deve ser carregada de significados e não mera reprodução , sobre isto 

Bracht (1999, p. 82-83) considera:  

 

A dimensão que a cultura corporal ou de movimento assume na vida do 
cidadão atualmente é tão significativa que a escola é chamada não a 
reproduzi-la simplesmente, mas a permitir que o indivíduo se aprorpie dela 
criticamente, para poder efetivamente exercer sua cidadania. Introduzir os 
indivíduos no universo da cultura corporal ou de movimento de forma crítica 
é tarefa da escola e especificamente da EF.  

 

Tornar a Educação Física legítima é desafiador, e envolve também processos 

intrínsecos, é reconhecer que é algo que deve partir de dentro para fora, a partir de 

cada docente, não reproduzindo a mesmice, mas intervindo de maneira significativa, 
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capaz de transformar os paradigmas, levando a compreensão de que a Educação 

Física é uma área que não tem por finalidade somente integrar aos outros 

componentes do currículo escolar, mas possuí seus próprios fins, objetivos, 

metodologias, e contribuições na formação do indivíduo (PERES, 2001).  

 

 

4. IDENTIDADE PROFISSIONAL DOCENTE EM EDUCAÇÃO FÍSICA  

Quando discutimos sobre a identidade profissional é necessário dialogarmos 

sobre a profissão em si. Segundo o dicionário de língua portuguesa, profissão é 

definida como “[...]meio de subsistência remunerado resultante do exercício de um 

trabalho”. (FERREIRA,1995, p.531).  

Durante o século XX, alguns sociólogos consideravam as profissões como 

servas do interesse da sociedade, neste momento ainda havia uma certa dificuldade 

em diferenciar as profissões das ocupações presentes na época. (FREIDSON, 1996).  

Freidson (1996), difere as duas concepções alegando que a profissão requer 

um conhecimento intelectual maior e mais aprofundado do que o ofício. Alguns 

estudiosos relacionam  a profissão a funcionalidade. Diniz (2001), discorre que uma 

determinada atividade só pode ser considerada uma profissão se ela possuir alguns 

atributos, nas quais são eles: “um corpo de conhecimento suficientemente abstrato e 

complexo para requerer um aprendizado formal prolongado; uma cultura profissional 

sustentada por associações profissionais; uma orientação para as necessidades da 

clientela e um código de ética.” (DINIZ, 2001, p.20).  

Há ainda aqueles que veem a profissão através de uma teoria interacionista, e 

não se compreendem a profissão apenas ao conhecimento técnico para satisfazer as 

necessidades sociais, mas defendem que a profissão é resultado de interações e 

processos sociais, colocando em destaque a personalidade individual e a identidade 

social do sujeito (DUBAR,2005). 

Segundo Veiga (2005, p.40), o conceito de profissão ainda pode ser definido 

como “[...]utilizado para identificar um grupo altamente formado, competente, 

especializado e dedicado, que corresponde efetiva e eficientemente à confiança 

pública”. 

Quando o olhar se volta para a profissão do professor, que é o enfoque neste 

estudo, há uma complexidade maior na discussão, uma vez que a educação é muito 

anterior a prática pedagógica em si, como vemos em Gadotti (2006, p. 21),  
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A prática da educação é muito anterior ao pensamento pedagógico. O 
pensamento pedagógico surge com a reflexão sobre a prática da educação, 
como necessidade de sistematizá-la e organizá-la em função de 
determinados fins e objetivos. 

 

A sistematização da educação escolarizada surgiu após os professores e a 

sociedade perceberem que a ação docente estava sendo desempenhada através de 

pessoas que apenas observavam outros mestres lecionando, atribuindo um modelo 

de que ensinar seria uma tarefa simples e que não havia necessidade de 

conhecimentos específicos (TARDIF, 2002). Como abordado no capítulo anterior, a 

profissão docente sofreu fortes influencias da Igreja, por conta do ensino dos jesuítas, 

e posteriormente o Estado interviu a partir do funcionalismo público, que substituía os 

professores religiosos por professores leigos. (NÓVOA, 1999)  

As pessoas que estavam exercendo a docência, buscavam seu 

reconhecimento como profissão, e enfrentava diversas crises para se distanciar da 

desprofissionalização que lhe atribuíam. O processo de profissionalização docente 

não ocorreu por meio de relações naturais ou até mesmo espontânea, mas sim de 

relações históricas, sociais e culturais, marcadas pelo homem, educação e sociedade. 

Pode-se dizer que a profissão docente carregou e carrega a legitimidade que a 

sociedade dessas relações lhe atribui, e também pela da identidade profissional de 

cada docente atuante.  

A identidade profissional do professor é um processo de construção individual 

que é oriundo antes mesmo de sua entrada na graduação, vai muito além das 

competências próprias de determinada profissão. Diante dessas afirmações 

responderemos as indagações: O que é ser professor? Que elementos contribuem 

para a construção da identidade profissional docente em Educação Física? Como o 

professor se identifica como profissional do ensino? E quais reflexos essa 

identificação contribui para que haja a legitimação da área?  

Ninguém nasce professor, mas sim torna-se professor, segundo Farias (2010, 

p.232), a carreira docente em educação é “um constructo de ações que são 

desempenhadas pelos docentes enquanto atuantes no contexto de trabalho”. Mas 

enfim, o que é ser professor?  

A profissão do professor vem desde a Antiguidade, antes mesmo das primeiras 

instituições de ensino. Jesuítas e os demais religiosos da época lecionavam, estas 

pessoas não possuiam a formação necessária assim discorre Nóvoa:  
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A função docente desenvolveu-se de forma subsidiária e não especializada, 
constituindo uma ocupação secundária de religiosos ou leigos das mais 
diversas origens. A gênese da profissão de professor tem lugar no seio de 
algumas congregações religiosas, que se transformaram em verdadeiras 
congregações docentes. Ao longo dos séculos XVII e XVIII, os jesuítas e os 
oratorianos, por exemplo, foram progressivamente configurando um corpo de 
saberes e de técnicas e um conjunto de normas e de valores específicos da 
profissão docente (1995, p.15-16). 

 

Os jesuítas foram um marco para a história da profissão de professor no Brasil, 

mas ainda não possuiam a formação específica necessária para atuar, mas é a partir 

dos jesuítas que se inicia o processo de resgnificação da profissão professor. Ser 

professor vai além do que é perceptível aos olhos humanos, além de possuir um 

conjunto de saberes, técnicas, normas e valores específicos (Nóvoa,1995), há todo 

um complexo de sentidos, significados e saberes intrísecos e extrínsecos para que de 

fato ocorra o reconhecimento da identidade profissional docente.  

Ferreira (2010), discorre que ser professor é algo,  

 
[...] não traduzível por técnicas ou habilidades. O professor não é um técnico. 
Assim como ser jornalista não é ser técnico. É ser antes de tudo um sujeito 
integrado com o mundo e sabedor de seu papel social. Ser professor significa, 
antes de tudo, ser um sujeito capaz de utilizar o seu conhecimento e a sua 
experiência para desenvolver-se em contextos pedagógicos práticos 
preexistentes. Isso nos leva à visão do professor como um intelectual, o que 
implicará em maior abertura para se discutir as ações educativas. Além disso 
envolve a discussão e elaboração de novos processos de formação, inclusive 
de se estabelecerem novas habilidades e saberes para esse novo profissional 
(p.4)  
 

Apenas a graduação não é necessária para  ser professor , como diz Freire ( 

1995), a gente se faz educador, a gente se forma, como educador, permanentemente 

na prática e na reflexão sobre a prática, ou seja, ser professor não esta limitado 

somente na formação inicial, mas em uma formação permanente desenvolvida no 

resto da vida profissional.  

Vejamos algumas características de ser professor em Tardif (2002),  

 

aquele que é capaz de analisar situações complexas referentes a várias 
formas de interpretação, de escolher, de maneira rápida e refletida 
estratégias adaptadas aos objetivos e as exigências éticas, de extrair, de um 
vasto repertório de saberes, técnicas e ferramentas, que mais são adequados 
e estruturá-los em forma de dispositivo, de adaptar rapidamente seus projetos 
por ocasião das interações formativas; enfim de analisar de maneira crítica 
suas ações e os resultados delas e, por meio dessa avaliação aprender ao 
longo de toda a sua carreira (p. 190). 
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As concepções de Tardif (2002), afirmam que através de uma análise crítica de 

seus feitos, o professor aprende ao longo de toda a sua carreira, mas como é este 

processo de desenvolvimento?  

Encontramos respostas em Farias e Nascimento (2012), que apontam cinco 

ciclos de desenvolvimento profissional em Educação Física, “entrada na carreira; 

consolidação das competências profissionais na carreira; afirmação e diversificação 

na carreira; renovação na carreira; maturidade” (p.62). Assim, podemos caracterizar 

cada uma dessas fases como: A entrada na carreira, leva um período de 

aproximadamente 1 a 4 anos de docência, é nela que ocorre a decisão de permanecer 

ou não neste ofício, o choque com a realidade, na qual o sujeito deve buscar 

competencias profissionais nestas situações; A fase da  consolidação das 

competências, compreende o período de 5 a 9 anos de docência, caracterizado por 

uma fonte de conhecimentos diversificadas, aquisição de fato das competências 

profissionais e alteração das estratégias metodológicas, e a afirmação e diversificação 

na carreira, abrange o período de 10 a 19 anos de docência, em que o docente tem o 

domínio das rotinas básicas, partilha com os demais sujeitos da Educação Física, 

muda sua trajetória dentro do âmbito escolar, surgem novas expectativas profissionais 

e aquisições de metacompetências profissionais; A renovação da carreira, período 

que compreende de 20 a 27 anos de docência, representado pelo encantamento e 

defesa da docência,e a renovação da atuação profissional; por fim o sujeito atinge a 

Maturidade na carreira, período entre 28 a 38 anos de docência, descrito como o uso 

do conhecimento tácito e por fim o sentimeto de realização profissional,seguido da 

aposentadoria.  

Segundo Pacheco e Flores (1999), no percurso formativo encontramos 

algumas etapas ou níveis que o indivíduo perpassa para construir sua identidade 

profissional, são elas:  

 

 

A) Fase de pré-treino; 

B) Fase de formação inicial;  

C) Fase de iniciação;  

D) Professor com experiência (fase de formação permanente);   
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A fase de pré- treino caracteriza as experiências anteriores a graduação, como 

o ser aluno, que, de certa forma, inconscientemente contribui até mesmo para a 

escolha da profissão, assim como a construção de sua identidade social e a 

intervenção dos vários ambientes, seja ele, igreja, clube, família, emprego. Quando 

fala-se da fase de formação inicial remete-se a formação do indivíduo diante de uma 

instituição especifica em formação de professores, pois é momento que irá fornecer 

ao indivíduo as bases para a construção de conhecimentos pedagógicos 

especializados e irá compor o começo da socialização profissional através das 

primeiras experiências como professor estagiário, bem como a aquisição de princípios 

e regras necessárias à sua ação docente (CESÁRIO, 2008). 

A fase de iniciação é caracterizada por uma maior autonomia, é o exercício da 

profissão nos seus primeiros anos, é um período em que toda a aprendizagem será 

consolidada, e a realidade da cultura escolar de fato será vivida, vemos em Huberman 

(1995), que essa fase também é conhecida como “o choque de realidade”, na qual o 

novo professor enfrenta situações divergentes e inúmeras dificuldades. Como aborda 

Tardif (2008), o início da carreira finaliza após 5 anos de docência, e após isso 

denomina-se essa fase como fase de formação permanente, ou até mesmo fase de 

formação continuada na qual o professor possui sua experiência, mas continua 

aperfeiçoando-se, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN 

9394/96, a formação continuada é direito de todo e qualquer profissional da educação. 

Freire (1996), afirma que ensinar exige a consciência do inacabamento, o professor 

não é uma tábula rasa que será preenchida e atingirá o ápice de conhecimento, mas 

sim um ser inacabado que deve estar em constante construção, uma destas 

construções podemos dizer que é a construção da Identidade tanto pessoal como 

profissional, esta construção é contínua e sempre estará presente na trajetória do 

docente.  

Ao falar sobre identidade, consideramos como algo que não é estático, e que 

sofre modificações no decorrer do tempo. Todos os dias somos submetidos a um 

emaranhado de relações, com as pessoas e com o mundo na qual vivemos, e é isso 

que vai nos construindo e reconstruindo, como pessoa e profissionais. Vianna (1999, 

p.52) aborda:  

 

A identidade é um processo de construção histórica reajustada ao longo das 
diferentes etapas da vida e de acordo com o contexto no qual a pessoa atua, 
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uma construção que exige constantes negociações entre tempos diversos do 
sujeito e ambientes ou sistemas nos quais ele está inserido. 

 

 

Dubar (1997), define a identidade como não dada no ato do nascimento, mas 

algo que é construído na infância e ao longo da vida, e ainda discorre:  

 

a identidade não é aquilo que permanece necessariamente «idêntico», mas 
o resultado duma «identificação» contingente. É o resultado duma dupla 
operação linguística: diferenciação e generalização. A primeira visa definir a 
diferença, aquilo que faz a singularidade de alguém ou de alguma coisa em 
relação procura definir o ponto comum a uma classe de elementos todos 
diferentes dum outro mesmo: A identidade é pertença comum. Estas duas 
operações estão na origem do paradoxo da identidade: aquilo que existe de 
único e aquilo que é partilhado. Este paradoxo não pode ser resolvido 
enquanto não se tiver em conta o elemento comum a estas duas operações: 
a identificação de e pelo outro. Não há, nesta perspectiva, identidade sem 
alteridade. As Identidade, assim como as alteridades, variam historicamente 
e dependem do seu contexto de definição. 

 

 

Embora Dubar (1997) não esteja se referindo especificamente a Identidade 

Profissional Docente, é possível transferirmos o conceito adotado pelo autor para o 

que desejamos expressar para a identidade da docência. A cada segundo de sua 

história o professor esta em processo de construção da sua identidade profissional, 

somos indivíduos que modificam nossas histórias e são modificados pelas mesmas, 

renovando a cada período a forma em que vê o mundo. Contreras (1997), discorre 

que a prática profissional do professor envolve a incerteza, imprevisibilidade, 

singularidade, novidade, dilema, conflito e a instabilidade, sendo preciso várias 

desconstruções para que ocorra a construção da identidade profissional. 

Seguindo as concepções de Hall (2012), vemos que a identidade pessoal é 

construída através da diferença, é o que nos caracteriza e/ou nos diferencia dos 

demais. Desta forma, é nítido que a identidade pessoal vem antes da identidade 

profissional, e que ambas formam o indivíduo em si, mas a identidade profissional se 

constrói somente a partir da significação social da profissão, e da maneira que cada 

professor enxerga a si mesmo, o ser professor e enxerga o outro (PIMENTA, 2002). 

Assim podemos dizer que identidade profissional docente é a forma como o professor 

se define e define os demais colegas de profissão. 

Pimenta e Anastasiou (2005), discorrem sobre uma série de aspectos relativos 

que contribuem para a construção da identificação profissional, são eles: a) Os 



32 

 

sujeitos presentes no universo da docência (professor, aluno, e os processos 

cognitivos compartilhados); b) Os determinantes do processo educativo (projeto 

pedagógico, teoria didática, prática e responsabilidade na atuação) e; c) A própria 

prática docente.  

Sem relações do sujeito com fatores externos, não é possível realizar essa 

construção identitária, uma vez que é impossível construir-se sem interações e sem 

reflexões sobre estas interações. A construção da identidade profissional docente se 

inicia desde a formação na educação básica, passa pela formação inicial, pela 

experiência da atuação em cada escola que o sujeito atua, a cada intervenção 

pedagógica realizada, bem como toda a experiência social, cultural, política, financeira 

entre outros. 

Segundo Pimenta e Anastasiou (2005), a identidade docente é algo mutável, e 

apresenta alguns fatores determinantes para construção desta identidade: o próprio 

sujeito, o conhecimento e a pratica, responsabilidade na atuação e a própria ação 

docente. O profissional deve-se enxergar como docente, através de sua ação, seu 

pensamento, ter para si uma concepção do que é ser professor.  

Podemos explicar este enxergar através de duas categorias que discorre Dubar 

(2005), a primeira denominada atribuição e a segunda pertencimento.Vemos em 

atribuição o conceito que os outros indivíduos dizem que você é. Já a segunda, 

denominada pertencimento seria o que você acha de si mesmo, a identidade dada por 

si mesmo, de tal forma vemos que as duas categorias são inseparaveis e necessárias 

para o processo de construção da identidade docente.  

Assim como as categorias descritas anteriormente, vemos a existência de dois 

processos identitarios, o biográfico e o relacional. O biográfico remete a uma 

identidade construida ao longo do tempo, dada pela sociedade em si. E o relacional 

que aborda os saberes e as competências. Ambos estão entrelaçados ao tempo, 

então, pode-se dizer, que demandamos do tempo e das relações para a construção 

de nossa identidade, estamos inteorizando conhecimentos e construindo nossa 

identidade docente antes mesmo de escolher a docencia como carreira, assim aborda 

Tardif:  

 
ao longo de sua história de vida pessoal e escolar, supõe-se que o futuro 
professor interioriza um certo número de conhecimentos, de competências, 
de crenças, de valores, etc., os quais estruturam a sua personalidade e suas 
relações com os outros e são reatualizados e reutilizados, de maneira não 
reflexiva mas com grande convicção, na prática de seu ofício (2010, p. 72) 
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Com base na categoria de atribuição e no processo identitario biográfico, 

buscaremos respostas para saber como os outros indivíduos tem visto a profissão , 

como a sociedade vê o professor. Nóvoa (2006), aborda que os professores não veem 

seu conhecimento devidamente reconhecido, 

 

Os professores nunca viram seu conhecimento específico devidamente 
reconhecido. Mesmo quando se insiste na importância da sua missão, a 
tendência é sempre para considerar que lhes basta dominarem bem a matéria 
que ensinam e possuirem um certo jeito para comunicar e par lidar com os 
alunos. O resto é dispensivel. Tais posições conduzem a, inevitavelmente ao 
desprestígio da profissão, cujo o saber não tem qualquer valor de troca de 
mercado.(2006,p.33) 

 

 

Assim, com os escritos de Nóvoa (2006), vemos que a sociedade não atribui 

ao professor a valorização que lhe é devida, o que dificulta e muito ao mesmo chegar 

a categora de pertencimento, desta forma o professor não se enxerga como docente 

por conta da desvalorização sofrida pela sociedade, como podemos ver,  

 

A desprofissionalização afeta diretamente o status social da profissão em 
decorrência dos baixos salários, precária formação teórico-prática, falta de 
carreira, deficientes condições de trabalho. Com o descrédito da profissão, 
as consequências são inevitáveis: abandono de sala de aula em busca de 
outro trabalho, redução da procura dos cursos de licenciatura, escolha de 
cursos de licenciatura ou pedagogia como ultima opção (em muitos casos, 
são alunos que obtiveram classificação mais baixa no vestibular), falta de 
motivação dos alunos matriculados para continuar o curso (LIBANEO, 2000, 
p. 43). 

 

Até mesmo antes de adentrar a graduação o futuro professor já sofre com 

preconceitos e pressões advindas de familiares, julgando a escolha de cursar uma 

licenciatura e formar-se professor. Algumas das justificativas são justamente a falta 

de reconhecimento social, os baixos salários, casos de violência sofrida por 

professores divulgado pela mídia e até mesmo o juízo de valores empregado sobre a 

falta de científicidade da profissão.  

Mas esse paradigma de desvalorização só será superado quando houver o 

pertencimento do indivíduo diante da profissão, sabendo se impor diante dos dilemas 

vividos dentro do âmbito escolar, e dentro da sociedade.  

A partir da categoria do pertencimento proposta por Dubar (2005), que é 

caracterizada com a reflexão do próprio profissional acerca de sua identidade, de 

como ele se vê, podemos dizer que a maneira como o indivíduo constrói a sua 
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identidade docente refletirá na forma como a Educação Física será vista por ele e 

pelas demais pessoas que o cercam.  

Além do contexto social que é um fator importante para a Identidade 

Profissional Docente, quando o indivíduo tomar consciência de quem ele é, como sua 

identidade pessoal, de que tipo de professor ele almeja ser, qual o papel da Educação 

Física na formação de seus discentes, através de sua identidade profissional, terá 

condições de realizar uma atuação docente significativa.  
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5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Esta pesquisa destaca-se fundamentalmente, por ser uma pesquisa de campo, 

através de uma abordagem qualitativa, segundo Richardson (2008, p.90) “pode ser 

caracterizada como uma tentativa de uma compreensão detalhada dos significados e 

características situacionais apresentadas pelos entrevistados”.  

Quando pensamos em pesquisa de campo, encontramos concepções de 

LAKATOS e MARCONI:  

 

[...] é aquela utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ ou 
conhecimentos acerca de um problema, para o qual se procura uma resposta, 
ou de uma hipótese, que se queira comprovar, ou, ainda descobrir novos 
fenômenos ou as relações entre eles (1996, p. 75).  

 

 

Os informantes da pesquisa foram oito docentes que estão atuando na 

educação básica na disciplina de Educação Física. Quatro destes docentes foram 

formados com o currículo, baseado na Resolução CFE 03/87, que era licenciatura, no 

entanto, era considerada uma formação generalista, o sujeito que terminava essa 

graduação era possível atuar no mercado de trabalho escolar e também academias, 

clubes e outros. Outros quatro docentes fizeram sua graduação no currículo baseado 

na Resolução CNE 01/2002, no qual a formação para a docência era exclusiva, 

portanto, ao egresso desse curso só é possível atuar no campo da escola. Foram 

convidados 15 docentes, a maioria selecionado por participar do Programa 

Institucional de Bolsas à Docência-PIBID, mas, infelizmente, vários professores se 

recusaram a participar da pesquisa. A pesquisa foi realizada com 8 docentes.  

A coleta de dados ocorreu por meio de um questionário online, este 

questionário foi  enviado por e-mail aos docentes, com o convite explicativo (Apêndice 

A ), o docente deveria clicar no  link, que estava inserido no convite ,e  posteriormente 

seria redirecionado a plataforma gratuita do Google Docs, para responder as questões 

propostas. A escolha da plataforma online se deu para facilitar o contato com os 

informantes da pesquisa.  

O questionário segundo concepções de Gil (1999, p.126) é definido “como a 

técnica de investigação composta por um número mais ou menos elevado de 

questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de 

opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.”. 

O autor aborda outras vantagens do uso deste instrumento, sendo elas:  
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a) Implica menores gastos; 

b) Garante o anonimato das respostas; 

c) Permite que as pessoas respondam no momento em que julgarem mais 

conveniente;  

d) Não expõe os pesquisadores à influência das opiniões e do aspecto 

pessoal do entrevistado.  

 

Neste mesmo sentido vemos em Yaremko, Harari, Harrison & Lynn (1986, 

p.186 apud GUNTHER, 2003, p.2), que o questionário é “um conjunto de perguntas 

sobre um determinado tópico que não testa a habilidade do respondente, mas mede 

sua opinião, seus interesses, aspectos de personalidade e informação biográfica”. 

Como instrumento, utilizamos um questionário que combinou perguntas 

abertas, fechadas e de múltipla escolha, já estabelecidas (ANEXO A) com as 

seguintes categorias: a) Legislação Educacional, b) Identidade Profissional Docente, 

somando um total de 13 perguntas. As categorias foram escolhidas a priori, sendo 

organizada por perguntas que faziam parte do mesmo tema.  A utilização dos três 

formatos das respostas, se deu para que pudéssemos, de certa forma, aproveitar o 

máximo do que o professor informante compreendia acerca do tema. De acordo com 

Sommer e Sommer (1997,p.130,apud GUNTHER, 2003, p.8), o uso de perguntas 

fechadas “mostra frequentemente mais respeito a opinião das pessoas, deixando-as 

classificar suas respostas com opositivas, negativas ou neutras, em vez do 

pesquisador fazer isto para eles”.  

Segundo Mattar (1994), as vantagens de se utilizar perguntas abertas são: 

  

a) Proporcionam comentários, explicações e esclarecimentos significativos 

para se interpretar e analisar; 

b) Estimulam a cooperação;  

c) Cobrem pontos além das questões fechadas;  

 

Já as questões de múltipla escolha possuem as seguintes vantagens:  

 

a) Facilidade de aplicação, processo e análise; 

b) Facilidade e rapidez no ato de responder;  
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c) Trabalham com diversas alternativas 

 

Para garantir o sigilo dos informantes, os docentes foram mencionados como 

D (Docente) e o número atribuído de acordo com a ordem de recebimento das 

respostas, D1 (Docente número um).  

 Foi realizado uma pesquisa piloto com dois docentes, para verificar se as 

perguntas eram coerentes e se todos os elementos reunidos se faziam suficientes, as 

respostas dos professores, que participaram da piloto, não foram consideradas para 

análise dos dados finais. Posteriormente, a pesquisa piloto, foi necessário elaborar 

mais duas questões na categoria Identidade Profissional Docente para ampliar a 

informação desejada.  

A utilização da pesquisa piloto é essencial uma vez que guia e mostra o que 

deve ser corrigido e aperfeiçoado. Segundo Gil (2002), a importância se dá pois auxilia 

o pesquisador a:  

A) Desenvolver procedimentos de aplicação; 

B) Testar o vocabulário empregado nas questões;  

C) Assegurar- se que as questões ou as observações a serem feitas 

possibilitem medir as variáveis que se pretende medir.  

Ainda sobre os benefícios de se utilizar a pesquisa piloto encontramos, 

 
[...] a pesquisa-piloto evidenciará ainda :ambiguidade de questões, existência 
de perguntas supérfluas, adequação ou não da ordem de apresentação das 
questões, se são muito numerosas ou, ao contrário, se necessitam ser 
complementadas etc. Uma vez constatadas as falhas, reformula-se o 
instrumento, conservando, modificando, ampliando, desdobrando ou 
alterando itens; explicitando melhor algumas questões ou modificando a 
redação de outras; (MARCONI E LAKATOS, 2003, p.227).  

 

Os docentes, que aceitaram participar da pesquisa, receberam em seus 

respectivos e-mails um convite e Termo de Consentimento Livre (APÊNDICE A), para 

que pudessem estar conscientes da pesquisa e de seus objetivos, assim como da 

descrição e da opção de desistir de participar da mesma. 

Os dados foram analisados a partir das concepções de Bardin (2011), segundo 

a análise de conteúdo, o autor divide a análise em três fases: 1) pré- análise, 2) 

exploração do material e 3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação.  

A primeira fase, pré análise, é caracterizada pelo primeiro contato com os 

documentos da coleta de dados, no qual serão escolhidos documentos, e haverá 
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elaboração de indicadores, é uma fase organizacional preparando para as próximas 

fases.  

A segunda fase, exploração do material, consiste na codificação dos dados e 

categorização as características em comum categorizam e agrupam os elementos.  

A terceira fase, tratamento dos resultados, inferência e interpretação, analisa 

todo o material coletado e a interpreta respaldada pelo referencial teórico.  

As categorias e perguntas do questionário podemos encontrar no ANEXO A 

deste estudo. No próximo capítulo iremos discutir os resultados obtidos nesta 

pesquisa, estabelecendo relações entre as respostas dos investigados e a objeto da 

pesquisa.  
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6. RESULTADOS, ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS  

 

A análise de todos os dados coletados por meio das respostas recebidas de 

cada professor pesquisado, obteve sua organização de acordo com as categorias 

prevista a priori, divididas em: A) Legislação Educacional, B) Identidade Profissional 

Docente.  

Os docentes participantes da pesquisa foram identificados como D (Docente) e 

o número atribuído de acordo com a ordem de recebimento das respostas, D1 

(Docente número um).  

É essencial abordarmos sobre os sujeitos que foram investigados, para isto 

apresentaremos no Quadro 1 a idade dos mesmos. 

  

Quadro 1 – Idade dos docentes pesquisados 

 

         
       Docente 

 
Idade 

D1 23 

D2 37 

D3 33 

D4 36 

D5 52 

D6 33 

D7 23 

D8 46 

 

Fonte: Próprio autor 

 

A faixa etária dos docentes varia dos 23 aos 52 anos, abrangendo uma 

diversidade de idade, podendo presumir uma formação a partir de currículos 

diferentes. Neste momento, veremos no Quadro 2 a instituição em que o docente se 

graduou, e o tempo de atuação docente.  
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Quadro 2. Instituição formadora, término, tempo de atuação e outros cursos 

e/ou graduação. 

Docente Instituição  Término da 

graduação 

Tempo de 

atuação 

Outros cursos Outra 

graduação 

 

D1 

 

UNOPAR 

 

2015 

 

3 anos 

 
Educação Especial e 
Inclusiva (2016) 

Bacharelado 
Ed. Física 
(2017)  
Engenharia da 
Computação 
(Cursando)  

D2 UEL 2011 5 anos Comunicação 
popular e 

Comunitária (2016) 

Não 

D3 UEL 2009 9 anos Educação Especial 
(2010) 

Mestrado em 
Educação (2013) 

Não 

D4 UEL 2002 14 anos Educação Física na 
Educação Básica 
(2004) 

Não 

D5 UEL 1991 28 anos Educação Física na 
Educação Básica 
(2017) 

Não 

D6 Uirapuru 
Superior 

2006 10 anos Pós em Educação 
Física (2008) 

Bacharelado 
Ed. Física 

D7 Universidade 
Nove de 

Julho 

2017 1 ano Não cursou Bacharelado 
Ed. Física 

D8 UEL 1991 6 anos Pós em Natação 
(1994) 

Não 

 

Fonte: Próprio Autor  

 

Dos oito docentes participantes da pesquisa, apenas um não possui pós-

graduação, entre os sete docentes que possuem pós-graduação, cinco são voltadas 

para a área da educação, uma para área do treinamento, e outra para a área de 

comunicação. Quando perguntamos sobre segunda graduação, encontramos três 

docentes (D1, D6 e D7), que fizeram na segunda graduação o curso de Bacharelado 

em Educação Física. O docente D1 ainda cursa outra graduação em Engenharia da 

Computação. Observando as informações contidas no Quadro 2, pode-se afirmar que 

os docentes preocupam-se com a formação continuada e buscam por atualizações.  

Para responder nossas inquietações de como o professor de Educação Física 

se identifica na profissão e busca a legitimidade para área tendo como referência a 
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legislação educacional para formação inicial e presença na escola, dividimos essa 

análise em duas categorias, que serão abordadas a seguir:  

 

 

Legislação Educacional 

 

A primeira categoria que elencamos para melhorar nosso entendimento sobre 

a temática foi a da legislação educacional, seu intuito foi compreender o que os 

docentes pesquisados conhecem sobre a legislação educacional, a partir da 

concepção de cada um destes se a legitimidade da Educação Física advém do 

amparo legal, do reconhecimento da sociedade ou dos procedimentos adotados pelo 

docente  na intervenção. 

A legislação ampara a organização curricular, como também a permanência 

dos componentes curriculares e do próprio professor de Educação Física na escola, 

mas apenas isto não garante a legitimidade de uma disciplina dentro do contexto 

escolar. Para isto investigamos como pensam os docentes pesquisados.  

Entende-se que a legislação educacional é um conjunto de leis que se refere a 

educação, mais precisamente estamos nos referindo a educação básica e a educação 

superior. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN 9394/96, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, regulamenta e estrutura o 

funcionamento de todo o sistema de educação do Brasil. Em seu artigo 26, parágrafo 

3º, encontramos o texto que sustenta a Educação Física como componente curricular 

obrigatório, que “integrada a proposta pedagógica da escola, é componente curricular 

obrigatório da educação básica” (BRASIL; 1996. alterado pela Lei 10.793/2003).  

Ainda com o intuito de atribuir um amparo legal da Educação Física, encontra-

se as alterações feitas pela Lei nº 13.415, incluindo obrigatoriamente estudos e 

práticas de Educação Física a Base Nacional Comum Curricular- BNCC referente ao 

Ensino Médio que é um documento de caráter normativo e de extrema importância no 

âmbito educacional, pois norteia os currículos dos sistemas de ensino e as propostas 

pedagógicas de todas instituições, seja elas privadas ou públicas a partir da Educação 

Infantil ao Ensino Médio. Mesmo a Educação Física estando presente na BNCC, ainda 

é facultativa a uma parcela de estudantes dos cursos noturnos em condições 

especiais.  
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Quando falamos das leis, é essencial falarmos sobre as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos, que ampliou a duração do Ensino 

Fundamental para 9 anos, e considerou a matrícula obrigatória de crianças com 6 

anos de idade, expressa pela Lei nº 11.274/2006. Conforme o artigo 26 da LDB, os 

componentes curriculares obrigatórios são organizados em relação a área de 

conhecimento, desta forma:  

I-Linguagens  

a) Língua Portuguesa  

b) Língua materna, para população indígena  

c) Língua Estrangeira moderna  

d) Arte  

e) Educação Física  

II- Matemática  

III- Ciências da Natureza  

IV – Ciência Humana  

a) História  

b) Geografia  

V- Ensino Religioso  

A Educação Física está inserida na área linguagens. Como aborda Mattos e 

Meira (2000), as linguagens são definidas como instrumentos de conhecimento e 

construção de mundo, sendo consideradas instrumentos de mediação da 

aprendizagem e desenvolvimento do sujeito. A justificativa para que a mesma se 

encaixe nesta área seria de que a Educação Física se utiliza da linguagem corporal. 

Segundo Betti (1994), a linguagem ainda deve auxiliar a compreensão do sentir 

corporal, a relação com o outro e com as demais instituições sociais de práticas 

corporais.  

Quando perguntamos: Você conhece as leis que sustentam a Educação Física 

dentro da escola, todos os docentes pesquisados citaram a LDBEN 9394/96, um 

docente citou a Lei 10.193/2003, que trata dos casos de dispensa do aluno dos cursos 

noturnos nas aulas práticas de Educação Física, e alguns outros citaram outros tipos 

de documentos, alguns que não são leis porém que norteiam a disciplina e os demais 

componentes curriculares, como podemos observar nas respostas a seguir: 
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(D1) - Lei nº 9.394/96 A Educação Física é componente curricular obrigatório da Educação 

Básica sendo sua prática facultativa em casos específicos.  

(D2) - Sim. LDBN 1996; Estatuto da Criança e do Adolescente (no que diz respeito aos direitos 

da criança); Constituição de 1988 (no que diz respeito a organização de classe como sindicatos, 

Conselhos Regionais e Federais entre outras...); DCN's, Base Nacional Curricular Comum e 

consequentemente o Projeto de Lei 34/2016 que trata da Reforma do Ensino Médio; Resoluções 01 

(Licenciatura e Graduação Plena) 02 (carga horária do curso) e 07 (diretrizes para formação em 

Educação Física) do Conselho Nacional de Educação; Parecer 400/05.  

(D4) - LDB, Projeto Político Pedagógico- PPP e Regimento Interno Escolar. 

(D8) - Sim. A lei 9394/96 e 10.793 as quais constam a educação física como componente 

curricular obrigatório na educação básica. 

 

Todos os oito docentes citaram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, evidenciando assim que possuem um conhecimento da lei que regulamenta 

e sustenta a Educação Física como componente curricular obrigatório. Alguns citaram 

as Diretrizes Curriculares Nacionais, que se identifica como leis que regem normas 

obrigatórias para a Educação Básica, orientando o planejamento curricular das 

escolas, outros citaram documentos que não são leis mas que derivam de certa forma 

da LDB, sendo eles o Projeto Político Pedagógico, que irá definir a identidade da 

escola, refletindo a proposta educacional da mesma, e o próprio regimento interno das 

escolas, nos fazendo perceber que há uma dificuldade de entender, quais realmente 

são leis.  

A legislação educacional é essencial para amparar toda e qualquer disciplina, 

legalmente é este conjunto de leis que garante a permanência da disciplina Educação 

Física como componente curricular, concordamos com o que diz o texto das 

orientações curriculares para o ensino médio, da área de Linguagem, Códigos e suas 

Tecnologias que afirma,  

 

A legislação é clara em garantir ao aluno a oferta do componente 
curricular, mas quem deve garantir o tempo e o espaço adequados a ele são 
os professores a partir de sua perspectiva de trabalho pedagógico, dos 
registros de suas experiências, de sua participação política e pedagógica na 
comunidade escolar, de suas experiências nos meios científicos e 
acadêmicos, e principalmente de seu planejamento e de sua proposta 
político-pedagógica específica no interior do projeto da escola. Para tanto, é 
fundamental que o coletivo docente reflita sobre o significado de educar para 
a cidadania (BRASIL, 2006, p. 217). 

 

Diante disso, entendemos que de fato a Educação Física não necessita 

somente do conjunto de leis e do amparo legal, para alcançar sua legitimidade, 
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perguntamos aos docentes a segunda pergunta: Como a disciplina Educação Física 

pode-se tornar legítima sem o amparo legal?. Em relação a esta pergunta, 

entendemos que a legislação é importante para contribuir com a legitimidade da área, 

mas, com certeza, não é suficiente. Mello (2010, p.18), afirma que “mais importante 

que a lei é a legitimidade social que pode ser atribuída a esta área do conhecimento”. 

O autor não negligencia a existência das leis que sustentam a área, mas considera 

que a forma com que a área é percebida socialmente é aquilo que na realidade é 

valido e legitimado, para além de páginas escritas. 

Pensando para além da legalidade, encontramos nas respostas dos docentes 

investigados D2, D3 e D8 que se aproximam do nosso entendimento:  

 

(D2) - Acredito que a legitimidade deve acontecer de maneira complexa, pois tanto científica, 

social, cultural são dimensões políticas, porém a formalidade ou legalidade é uma outra etapa da nossa 

legitimação que ao meu ver também é necessária, mas não acredito somente via política para a 

legitimação da Educação Física. Sabemos da legalidade, porém há muito caminho para a legitimidade, 

e que, acredito estar em curso principalmente pela via da formação acadêmica por via a Licenciatura. 

(D3) - Por promover a construção de conhecimento sociais, o que diante da postura profissional 

de muitos professores no contexto escolar se torna um fator importante. Porém, isso deverá ser feito 

pela classe como um todo. Com a organizações e objetivos educacionais como as demais disciplinas. 

Contudo, mudar uma visão construída durante tantos anos não será algo para pouco tempo.  

(D8) - Através da atuação do professor de Educação Física, o qual não seja apenas "rola bola", 

mas transcenda a lei e as obrigatoriedades, atuando com seriedade e trazendo a todos da comunidade 

escolar a importância da Educação Física, o reconhecimento desta como área de conhecimento e se 

posicionando perante as atividades da escola, mostrando que não somos meros complementos mas 

fazemos parte do processo educacional e com muita importância. Mas isso só pode acontecer se 

estivermos sempre buscando o conhecimento. 

 

O docente D2, possui a visão de que o processo de alcance da legitimidade 

ocorre de forma complexa, pois não se dá apenas na dimensão política, mas envolve 

as múltiplas dimensões que o indivíduo possui, ainda exemplifica com dimensão 

científica, social e cultural, considera também que a legalidade ou formalidade, como 

discorre, é essencial para que de fato se atinja uma certa legitimidade. Já o docente 

D3, acredita que a legitimidade pode ser atingida por meio da postura significativa do 

profissional da docência e de toda a sua classe. O posicionamento do docente D8 é 

bem próxima ao docente D3, uma vez que também discorre sobre a forma que atua o 

professor, e defende que ao atuar com seriedade contribui para que desenvolva a 
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legitimidade da Educação Física e que a comunidade possa ter a percepção da 

importância da mesma. 

Outros docentes pesquisados defenderam ainda, a ideia de que apenas a 

legalização já deveria garantir a legitimidade da disciplina, alguns apresentaram em 

suas respostas, um discurso que relaciona a legitimidade da Educação Física ao 

esporte, defendendo que para atingir a legitimação da área a Educação Física deve 

ser de fato uma alavanca para o esporte nacional, abordam também que a Educação 

Física só atingirá a legitimidade quando romper com a dependência a pedagogia e 

aprofundar-se em si mesma, vejamos a seguir alguns destes pensamentos:  

 

(D1) - Qualquer disciplina para ser legitimada no sistema de currículo do ensino brasileiro, 

precisa de amparo legal.  

(D5) - Quando ela, EF cortar o cordão umbilical da dependência da pedagogia, sem ser 

antipedagógica, e aprofundar seu conhecimento epistemológico sobre si mesma.  

(D6) - Se o Norte for além de estar no currículo, ser uma forma de levar atividades físicas em 

promoção a saúde, e ser de fato um dos pilares do desporto Nacional. 

 

A partir dessas respostas observamos que cinco professores não 

compreendem a diferença entre a legitimidade e a legalidade e apoiam-se somente 

no discurso legalista para dar voz a área, vemos isso em Bracht, que aponta uma 

afirmação interessante que vem reforçar este aspecto “o professor de Educação 

Física não soube, até o momento, articular nada além de “altos brados de indignação” 

e um discurso, na maioria das vezes, teoricamente inconsistente, isto quando não se 

apega ou faz um discurso “legalista”, confundindo legalidade com legitimidade” (1992, 

p.37). 

Quando lemos “altos brados de indignação” do autor Bracht (1999), podemos 

comparar a fala do docente D5, que afirma que é necessário um rompimento 

pedagógico, aqui percebe-se uma afirmação indignada, pois o mesmo alega que a 

Educação Física só será legitimada se cortar as ligações com a pedagogia, mas como 

ser um profissional da docência sem os conhecimentos pedagógicos necessários.  

Desta forma, ninguém melhor que o próprio professor de Educação Física, 

através de sua intervenção na escola e no mundo, para realizar a tarefa de mudar 

uma visão da sociedade construída durante um longo período de tempo, vemos ainda 

em Bracht que “coloca-se como tarefa construir nossa legitimidade no campo 

pedagógico, convencendo esse campo da nossa importância” (2011, p.77).  



46 

 

Diante disso, entramos na terceira pergunta desta categoria, um enfoque da 

sociedade, como a mesma reconhece a Educação Física, compreendemos aqui que 

por muito tempo a disciplina Educação Física carregava um paradigma restrito a 

ginástica para o corpo, ao rendimento e/ou lazer, atribuindo uma desvalorização da 

concepção do corpo uno e remetendo ao físico só. Desde 1980, os pesquisadores e 

professores da área passam a buscar, incessantemente, a sua identidade e sua 

reconstrução, propondo objetivos, direitos e deveres como qualquer outro 

componente curricular. Perguntamos aos pesquisados qual a percepção que 

possuíam sobre o reconhecimento que a sociedade dá para a Educação Física na 

escola atualmente. 

Das oitos respostas, seis consideram que a disciplina Educação Física não é 

reconhecida, e por diversas vezes é relacionada somente a diversão, dentre estes 

seis professores, dois consideram que os indivíduos que compõe a escola, com 

ênfase na equipe pedagógica e os alunos, são os principais defensores da irrelevância 

da Educação Física na aprendizagem.  

 

(D1) - Nenhum reconhecimento, pois infelizmente eles acham que a disciplina de Educação 

Física é pautada apenas para diversão, sem fundamentos logico e metodologia de ensino. A sociedade 

não entende a Educação Física como área de conhecimento e sim de entretenimento. 

(D3) - Diante do relato dos demais professores e alunos não há muita relevância para a 

aprendizagem, a disciplina é vista como momento de diversão ou muitas vezes como algo ruim, de 

exposição e vergonha das habilidades motoras. Mas, após demonstrar, durante minha permanência na 

escola, vejo uma mudança significativa, tanto pelos demais professores e diretores como pelos alunos 

de que por meio de comparações e análise, a Educação Física tem sua relevância na educação.  

(D4) - Na minha opinião a sociedade ainda reconhece a disciplina como fator importante ao 

desenvolvimento motor do aluno, ou seja, ainda mantém concepções enraizadas nos paradigmas 

biológicos (da aptidão física) que fundamentaram o fazer pedagógico anteriormente. Acredito que o 

vínculo com referências biológicas é ainda muito forte para a sociedade, no sentido de que tais vínculos 

referendam os argumentos para a legitimidade da Educação Física.  

 

 

O docente D1, afirmou que não percebe nenhum reconhecimento à Educação 

Física, e ainda afirma que a sociedade não vê a área como conhecimento e sim limita 

apenas ao entretenimento. Na fala do docente D3, o mesmo percebe que os sujeitos 

envolvidos na escola não consideram a área como uma relevância para a 

aprendizagem, e também percebe que após sua ação docente com responsabilidade, 
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foi possível constatar uma mudança significativa nesta concepção atribuindo a estes 

sujeitos que a Educação Física tem sua relevância na Educação. O docente D4 não 

considera uma total desvalorização da Educação Física, mas alega que o 

reconhecimento da área se dá a relação que a sociedade faz apenas com as 

concepções cartesianas, com o desenvolvimento motor do aluno, pois é isto que 

norteou a ação docente de outrora.  

O docente D5, foi o único pesquisado que respondeu a questão escrevendo 

que a sociedade vê a Educação Física “de fundamental importância”, que é 

contraditório as respostas dos demais participantes até aqui pesquisados.  

Depois de verificar a posição dos docentes pesquisados sobre o 

reconhecimento dado a Educação Física socialmente, perguntamos quais os 

procedimentos pedagógicos, éticos e políticos realizados na escola e na sociedade 

cada docente adotava para que pudessem refletir a legitimidade. 

 

(D3) - Na proposta de uma Educação Física com conteúdos organizados no currículo, nos 

debates sobre temas educativos durante as reuniões, negar ações de juntar turmas, não promover 

atividades paralelas descontextualizadas, intervenções constantes com alunos, relatar aos demais 

professores o que é a Educação Física, participar ativamente de projetos interdisciplinares, lutar pelos 

direitos dos professores, isso cotidianamente. 

(D4) - Acredito que são vários aspectos que podem evidenciar isso: A postura profissional do 

docente no cotidiano, perante a comunidade escolar, gestão escolar e os próprios alunos; foco nos 

objetivos das aulas e busca pelo seu alcance; postura investigativa e crítica; engajamento na pesquisa 

para as aulas; a linguagem que utiliza perante os próprios alunos; a relação que buscamos fazer nas 

aulas entre os conteúdos estudados e as manifestações culturais corporais presentes na sociedade 

podem evidenciar a legitimidade da Educação Física. 

(D7) - Procuramos demonstrar para nossos alunos a importância da mesma para o 

desenvolvimento.  

(D8) - Muitos. Primeiro que trabalho com uma diversidade de conhecimentos, não somente o 

esporte como a maioria. Dando assim a possibilidade de identificação para cada aluno, com um 

determinado conhecimento/conteúdo. Também quando os pais vêm ou tem algum conflito e 

professores são chamados e eu não, eu me posiciono e digo que preciso também participar, durante a 

conversa mostro a importância da minha área tanto para o movimento quanto para a observação das 

condutas e relações interpessoais dos alunos.  

 

Sete docentes responderam que adotam procedimentos que consideram 

válidos para favorecer a compreensão da comunidade escolar a refletir sobre a 

legitimidade da Educação Física, as respostas giraram em torno da ênfase que o 
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profissional da docência em Educação Física é o responsável, por meio das suas 

ações políticas, ética e pedagógica, que adota perante a escola e a sociedade, tendo 

sua consciência enquanto educador, e principalmente participando ativamente de tudo 

que ocorre dentro do corpo docente da escola inserida.  

Para encerrar a categoria, finalizamos com a quinta pergunta, que visa saber 

se os procedimentos adotados em sala de aula, que foram discutidos na pergunta 

anterior, são decorrentes de orientações advindas da legislação educacional. Todos 

os professores responderam que sim, que os procedimentos estão de acordo com as 

leis, e ainda houve uma professora que exemplificou que usa a legalidade para 

justificar, quando propõe uma atividade e o aluno se recusa a realizar.  

 

(D1) - Sim, atuo de forma profissional, tenho compromisso de organizar os conteúdos 

de acordo com o plano municipal e estadual. Tendo a flexibilidade de acrescentar e alterar 

alguns objetivos e conteúdos 

(D4) - Eu confirmo a legislação em meus atos de ser professor, porque é lei. Contudo 

na maioria das vezes minhas aulas são  

 

O docente D1, afirma que atua de acordo com o plano municipal e estadual, 

nos dando a compreensão de que segue as leis para de fato adotar os procedimentos 

em suas intervenções, já o docente D4, não só recorre as leis para realizar sua ação 

docente, mas confirma através de seus atos.  

 

 

Identidade Profissional Docente  

 

As perguntas elaboradas e classificadas nesta categoria, buscaram 

compreender como os docentes pesquisados entendem a identidade profissional 

docente, se consideram possuidor de uma identidade profissional, se a identidade 

profissional docente é percebida pela sociedade e o que está Identidade reflete para 

caminhar rumo a Legitimidade da disciplina.  

Compreendemos como identidade profissional docente como algo que nos 

caracteriza e diferencia das demais profissões, algo que não é estático, mas sim 

dinâmico. Identidade profissional docente é a maneira com que o professor enxerga a 

si mesmo, o ser professor e enxerga o outro (PIMENTA, 2002).  
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A identidade profissional esta completamente associada a identidade pessoal 

do sujeito, a suas crenças, relações, seu contexto, e significações, por esta razão 

iniciamos esta categoria, com a pergunta de número seis, questionando os docentes 

pesquisados, sobre qual a concepção de identidade profissional docente, quatro 

docentes se aproximaram de nossos entendimentos abordados anteriormente. Em 

suas falas discorreram:  

 

 

(D3) - A identidade profissional está atrelada ao sujeito, seu contexto histórico, sua formação 

enquanto ser humano, não centrado apenas a formação da profissão. Suas condutas morais e ética ao 

exercer a profissão. O que demanda muito estudo, abertura para discussão e avaliação da sua própria 

atuação. A identidade profissional é composta por correntes teóricas em que de certa forma orienta e 

direciona as ações.  

(D4) - Penso que é como o professor se vê, ou ainda, como o mesmo concebe a sua própria 

função; como o docente concebe a sua própria ação profissional.  

(D5) - É estar inserido em um contexto social (público e/ou privado), marcado pelo ato de 

ensinar e aprender (docência). Relaciona-se, sobretudo, com questões pedagógicas, isto é: o dia-a-dia 

com os alunos, o trabalho docente de promoção do aprendizado dos alunos e o aperfeiçoamento para 

melhor desempenho profissional.  

(D8) - É saber quem sou como professora e como devo atuar. 

 

Grande parte dos docentes pesquisados afirmaram que a Identidade 

Profissional está relacionada ao sujeito, como ele enxerga a si mesmo, sua profissão, 

e sua própria ação docente. Apenas os docentes D3 e D5, abordaram sobre o contexto 

social e histórico em suas respostas, o contexto é de suma importância uma vez que 

ajuda na construção dessa identidade profissional docente, Tardif discorre que:  

 

ao longo de sua história de vida pessoal e escolar, supõe-se que o futuro 
professor interioriza um certo número de conhecimentos, de competências, 
de crenças, de valores, etc., os quais estruturam a sua personalidade e suas 
relações com os outros e são reatualizados e reutilizados, de maneira não 

reflexiva mas com grande convicção, na prática de seu ofício (2010,p. 72). 

 

São componentes da construção da identidade profissional docente a 

significação social da profissão, e o contexto na qual o individuo esta inserido. Para 

aprofundarmos a nossa pesquisa a pergunta de número sete da categoria, investiga 

se estes docentes se consideram possuidores de uma identidade profissional docente. 

Todos os participantes responderam que sim, que consideram-se possuidores 
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de uma Identidade Docente, nas justificativas vemos uma variedade de afirmações, 

alguns justificaram possuir esta identidade pois estão qualificados para tal atuação, 

quando dizem qualificados remetem que possuem uma graduação e de certa forma 

limitam a identidade apenas isto, outros consideram que as marcas deixadas pelo 

tempo na profissão fizeram com que tenha certeza de sua identidade docente, ainda 

outros justificam possuir a Identidade pois têm os saberes necessário para que 

possam atuar .  

 

(D1) - Sim, pois assim como outros profissionais de diversas áreas, eu estudei e estou 

qualificado para entrar no mercado de trabalho. Com base no meu conhecimento adquirido, estou apto 

a exerce a função de Professor de Educação Física.  

(D2) - Sim. Uma identidade dinâmica, que oscila entre meus anseios, entre as políticas públicas 

de Educação e entre a minha luta diária para se consolide na escola o corpo como centro de toda a 

aprendizagem. Aqui destaco uma curiosidade... o corpo como construção da minha identidade 

profissional, pois escolhi a profissão tendo a minha vida esportiva como guia, ou seja, o corpo 

perpassou a minha identidade profissional, não determinou, mas condicionou.  

(D4) - Sim. Em toda a profissão, inclusive da profissão de "professor", penso que é construída 

uma Identidade Profissional, aquilo de que a própria profissão é constituída, que constitui e influencia 

o profissional, deixando "marcas" que evidenciam qual é a sua função. 

(D5) - Sim! Considero. Trago em discussões problematizadora o saber, o saber fazer, o saber 

ser e o saber conviver, sempre, na perspectiva dos conteúdos estruturantes e seus temas articuladores, 

proposto, nas Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Estado do Paraná (DCE-Educação 

Física). Assim, tento (re)significar e (re)construir os saberes.  

 

A fala do docente D1, remete a ideia de que o mesmo considera-se um 

professor qualificado, apenas por possuir uma graduação que lhe dê o direito de atuar 

na escola, ele é possuidor de uma Identidade Profissional Docente. Sabemos que não 

é assim, pois a Identidade não é algo que é dado no momento em que frequentamos 

a formação inicial, podemos afirmar que a percepção da Construção da Identidade 

Profissional docente comece ali neste momento da construção da carreira profissional, 

mas não é algo que fica estático e restrito somente a graduação, mas sim ao longo da 

vida pessoal e profissional. Já o docente D2, considera-se possuidor de uma 

identidade, e afirma que sua identidade é dinâmica reconstruindo e oscilando entre 

conflitos interiores, que o mesmo chama de anseios, entre a política e sua atuação. O 

docente D4 afirma que a própria profissão, construída ao longo do tempo lhe dá a 
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garantia de que ela possui uma Identidade Profissional Docente por causa das marcas 

que são deixadas na profissão.  

Após questionar se possuíam uma certa Identidade Profissional Docente, 

questionamos na oitava pergunta, através de uma questão de múltipla escolha, 

quando este docente percebeu que a sua Identidade estava sendo construída, as 

respostas, vemos no quadro 3 a seguir:  

 

Quadro 3. Momento em que o docente investigado percebeu a construção de 

sua identidade profissional docente  

Momento Docentes 

Durante a graduação D1, D3, D5, D7 

Durante a pós-graduação Nenhuma resposta 

Durante a experiência 

profissional 

D1  

Em todos os momentos que 

envolvem a profissão  

D8 

Em todos os momentos da vida D2, D4, D6 

 

Fonte: Próprio autor  

 

É perceptível que a maioria dos docentes pesquisados só perceberam o início 

da construção de sua identidade docente durante a entrada na graduação, pois é ali 

que eles possuem seu primeiro contato com o tema, no qual há disciplinas que 

estudam o processo de construção da Identidade Profissional Docente, que 

desencadeiam neste futuro professor a percepção de que sua Identidade Profissional 

já estava sendo construída antes mesmo de optarem pela entrada na profissão, o que 

nos faz enfatizar que a formação inicial é essencial para compreender a Identidade 

Profissional Docente, uma vez que aqui podemos ver que foi a partir de então o que 

se passava despercebido, fora compreendido.  

Um docente respondeu que esta construção se deu durante a sua experiência 

com a profissão, outro em todos os momentos que a profissão estaria envolvida. O 

docente D3 ainda assinalou a opção “Outro” e justificou dizendo “Deveria ser durante 

todo o processo de minha formação, mas, foi na graduação “. 
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Entendemos aqui como formação inicial, o momento em que o indivíduo 

adentra as instituições de ensino superior, e se vê na graduação, uma fase em que 

ele se dará conta de novos significados, ruptura de concepções, muito além do que 

um diploma, se espera muito mais, como abordamos anteriormente com Pimenta:  

 

Espera-se da licenciatura que desenvolva nos alunos conhecimentos 
e habilidades, atitudes e valores que lhes possibilitem permanentemente irem 
construindo seus saberes-fazeres docentes a partir das necessidades e 
desafios que o ensino como prática social lhes coloca no cotidiano. Espera-
se, pois, que mobilize os conhecimentos da teoria da educação e da didática 
necessários à compreensão do ensino como realidade social, e que 
desenvolva neles a capacidade de investigar a própria atividade para, a partir 
dela, construírem e transformarem os seus saberes-fazeres docentes, num 
processo contínuo de construção de sua identidade como professores (1996, 
p.75). 

 

Vê-se que a identidade profissional docente é um processo continuo, nunca 

tem fim, não é algo estático e determinado, mas sim uma série de construções e 

reconstruções, mas como visto em outros momentos neste trabalho, depende do 

indivíduo, de sua formação, e também da visão da sociedade esta profissão. 

Desta forma, a décima pergunta desta categoria, indaga como a identidade 

profissional pode ser percebida pela sociedade. Seis professores responderam que a 

interação e atuação com o mundo e com o outro com ativa participação, 

responsabilidade e compromisso, através das relações sociais fazem com que a 

identidade profissional docente, seja percebida pela sociedade.  

 

(D2) - Pela participação, pertencimento e trabalho crítico dentro da comunidade escolar.  

(D3) - Por meio das relações sociais, como você interage por diferentes modos. Estamos a todo 

tempo sendo avaliado, de forma direta ou indireta. Como os procedemos diante das diferentes 

situações e principalmente nos conflitos de interesse é um dos momentos mais importantes.  

(D5) - Através de minhas aulas, e o relacionamento com a comunidade interna e externa 

escolar, com os funcionários e demais colegas professores.  

 

Um dos professores respondeu que a identidade só é percebida se, de alguma 

forma, for alvo das mídias:  

 

(D7) - Se aparecer na mídia, através de jornais, revista, Internet  

 

Por tudo que temos estudado e aprofundado na literatura sobre a temática, 

podemos afirmar que o docente D7, possui uma visão equivocada da percepção da 
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Identidade Profissional Docente, o mesmo alega que só será percebida a Identidade 

Profissional Docente se ela for mostrada na mídia, “através de jornais, revistas, 

internet”, desconsiderando toda seu processo pessoal de construção subjetivo e 

objetivo. Mas o fato é que não é necessário a aparição na mídia para que a Identidade 

Profissional Docente possa ser percebida, mas sim se cada docente, tiver a 

consciência da importância de sua atuação e identidade pessoal.  

A percepção da sociedade é algo que fortemente influencia na identidade 

profissional docente, a partir da categoria de atribuição proposta por Dubar (2005), 

vemos que a sociedade atribui uma certa identidade a todas as profissões e com a 

profissão de professor de Educação Física não se difere.  

A pergunta de número onze desta categoria, foi sobre a discriminação dentro 

da escola e da sociedade, sabe-se que a profissão professor, por um certo tempo, não 

recebia o prestígio que lhe é cabível, por esta razão perguntamos aos informantes se 

haviam sofrido algum tipo de discriminação por serem professor de Educação Física.  

Dos oito participantes, apenas um não sofreu nenhum tipo de discriminação, 

grande parte, infelizmente, passou por alguns episódios, como veremos:  

 

(D1) - Já sofri dentro da escola por outros profissionais de ensino e também da sociedade em 

geral, pois infelizmente criou uma cultura em pensar que Educação Física é só entretenimento.  

 

O entretenimento sempre se faz atrelado erroneamente a Educação Física, não 

que a mesma não possua sua ludicidade, mas grande parte das pessoas que 

discriminam restringem a disciplina somente a isto. E quando achamos que este tipo 

de discriminação advém de fora da área, encontramos respostas como a seguinte:  

 

(D2) - Sim. Sofri de professores(as) "pra que estudar?"; "ahh os alunos vão perder só a aula de 

Educação Física mesmo!" entre outros... por vezes até por professores de Educação Física mesmo por 

acharem que para ser professor de Educação Física não precisa ser intelectual. Ou ainda risos 

vexatórios quanto a postura que assumi de trabalhar em escolas tidas como as piores da cidade.  

 

O docente D2, alega ter sofrido discriminações de alunos e também de 

professores, não somente de outros professores, mas dos próprios colegas de 

profissão, que ainda estão presos a Educação Física que cuida somente do físico, 

entre outras situações a seguir: 
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(D3) - Sim, muitas vezes. Por parte dos alunos, ao quererem apenas jogar bola, aos demais 

professores que desconhecem a educação física. Pelo discurso de dirigentes, pela redução das aulas 

é colocação em turno oposto. Pelos médicos, com atestados dizendo que o aluno não irá participar das 

aulas como um todo, como se fosse apenas exercício físico. 

(D4) - Acredito que dentro da escola sofri pouca discriminação. A discriminação foi no sentido 

de que não me senti conectada ao grupo de professores no início da minha atuação, como se o 

professor de educação física (no caso, eu) não fizesse parte do corpo docente, sendo sempre o último 

a saber das decisões pedagógicas.  

(D5) - Não exatamente como profissional de EF. Mas como professor: ao comprar um produto 

e ao ir ao caixa, a atendente fez a seguinte pergunta, "qual sua profissão?" e ao responder professor 

deu para perceber que a atendente fez uma cara de coitadinho. 

(D7) - Sim. Porém não diretamente, mas posso perceber que nossa profissão não é bem vista 

aos olhos de pedagogos por exemplo  

(D8) - Sim. Excluído por diversas vezes principalmente por professores de português e 

matemática e até mesmo direção, achando que o nosso conhecimento fica aquém do que acham 

importante. 

 

 

O docente D3, relata uma situação recorrente na Educação Física escolar, na 

qual os alunos limitam as aulas apenas a “jogar bola”, ainda aborda a questão das 

aulas que foram reduzidas em comparação aos demais componentes curriculares. A 

fala do docente D4, remete ao deslocamento que os professores de Educação Física 

sentem por diversas vezes serem inferiorizados diante do corpo docente, excluídos 

muitas vezes de reuniões conselhos e decisões pedagógicas. Ainda há um relato de 

discriminação fora do ambiente escolar, nas palavras do docente D5, não pelo fato de 

ser professor especificamente de Educação Física, mas por ser professor, relata o 

mesmo que ao realizar uma compra e apresentar sua profissão, foi aparentemente 

tido como “coitadinho”, o que nos faz relembrar a categoria descrita por Dubar (2005), 

que fala de como a sociedade atribui uma identidade a determinada profissão.  

Apenas um docente respondeu que não sofreu nenhum tipo de discriminação 

por ser professor de Educação Física. Dos professores que participaram da pesquisa, 

a cada oito docentes, sete já sofreu algum tipo de discriminação dentro do ambiente 

escolar ou da sociedade.  

Diante deste fato, a décima segunda pergunta foi para observar e relacionar se 

os docentes entendem que a legislação educacional favorece a discriminação.  
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Quatro docentes entendem que a legislação educacional não favorece a 

discriminação, apenas dois docentes responderam que sim e justificaram suas 

respostas levando em consideração a facultatividade do aluno na parte prática da 

aula, escrita no artigo 26, no § 3º, da LDBEN 9394/96. 

§3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 

componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa 

ao aluno: 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;  

II – maior de trinta anos de idade; 

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, 

estiver obrigado à prática da educação física; 

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969;  

V – (VETADO)  

VI – que tenha prole.  

 

Diante disto vemos as seguintes respostas dos docentes:  

 

(D1) - Sim, já por colocar como componente e ao abrir alguns critérios de não participação dos 

alunos. Reduzindo a ser atividade física.  

(D2) - sim, por exemplo, quando a coloca como facultativa em alguns níveis de escolaridade.  

 

Os docentes D1 e D2, consideram que o fato de ter a facultatividade em alguns 

casos específicos, seja uma forma de discriminação com a disciplina Educação Física. 

Junior e Darido (2009 ,p.10), afirmam que “as dispensas das aulas de Educação Física 

representam uma prática que caminha no sentido contrário a valorização do status 

que a LDB-96 conferiu à área ao classifica-la como componente curricular da 

Educação Básica”. 

Por fim, perguntamos aos docentes pesquisados, se os mesmos entendem que 

a maneira de pensar da sociedade, ao caracterizar a identidade profissional docente 

de Educação Física, toma como base o que esta contido na legislação educacional 

brasileira.  

Dois dos oito docentes, responderam que a sociedade desconhece a legislação 

e desta forma não a toma como base para caracterizar a identidade profissional 

docente em Educação Física, mas observa as ações do professor para caracteriza-la.  
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(D5) - A sociedade praticamente desconhece a legislação. Portanto, não toma como base a 

legislação, mas sim, suas atitudes e comportamentos, ou seja, seu relacionamento com os alunos e 

atuação na escola, tipo, assiduidade, pontualidade, cobrança, etc  

(D7) - Não na minha visão. Pois a sociedade muitas vezes não tem acesso ou conhecimento 

da legislação. 

 

Os professores D3, D4, D8, responderam que, de certa forma, a sociedade vê 

na legislação educacional brasileira, características que fazem com que o pensamento 

sobre a Educação Física não é um componente curricular tão essencial assim.  

 

(D3) - Ao colocar como exercício por meio da abertura para o afastamento do aluno em casos 

especiais já determina um fator social de que a área não possui a construção de conhecimento. Isso 

leva a educação física perder muito a importância no contexto educacional.  

(D4) - Em parte sim. Quando a legislação a concebe como facultativa, a sociedade sente os 

efeitos disso, e acaba por discriminar esta área em relação às demais disciplinas curriculares. No 

entanto, quando a legislação a concebe como componente curricular, penso que muitos não tem o 

conhecimento disso, nem mesmo entendimento profundo do que isso significa, a real compreensão do 

que significa ser componente curricular e quais os efeitos deste fato para a própria sociedade. 

(D8) - Não tenho certeza. Acho que em partes sim, devido ao pouco espaço para nós, mas 

também acredito que o agir profissional tem influência. Percebo, sem busca de me enaltecer, mas a 

diferença que os alunos e professores olham para a educação física da qual vivo e da de outro professor 

em mesmo turno. Acredito no que faço e tento proporcionar a "credibilidade" e valorização da nossa 

área. A legislação me ampara mas ao mesmo tempo diminui a valorização quando me proporciona 

uma pequena carga horária. 

 

O docente D3, afirma que ao vermos na legislação a abertura para 

determinados afastamentos, que pensamos estar se referindo a facultatividade, leva 

a perda da notoriedade diante do âmbito da educação. Já o docente D4 apresenta 

uma resposta próxima ao D3, pois fala que “em parte sim”, inicialmente discorre que 

quando esta escrito a respeito da facultatividade, a sociedade vê isso como algo de 

menor importância em relação as demais disciplinas, e que também o fato da 

Educação Física ser legalizada como componente curricular não altera muito na forma 

de pensar da sociedade, uma vez que a maioria destes indivíduos são leigos e 

desconhecem o tempo componente curricular. A docente D8, relata sobre a pouca 

carga horária que é atribuída as aulas de Educação Física na Educação Básica, desta 
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forma discorre que “A legislação me ampara, mas ao mesmo tempo diminui a 

valorização quando me proporciona uma pequena carga horária”. 

Diante de todas as respostas dos docentes pesquisados desta pesquisa, 

vemos que grande parte considera que a legislação educacional sustenta a Educação 

Física como componente curricular, que a LDBEN 9394/96, é de suma importância 

para tal sustento. Ficou evidente também, por meio das respostas, que para atingir a 

legitimidade social da disciplina Educação Física o professor precisa de 

conhecimentos sobre o ser professor, bem como sobre os conhecimentos específicos, 

construído ao longo da formação inicial e continuada. Outro ponto relevante, que a 

análise das respostas dos informantes favoreceu, foi que a maneira que o professor 

se vê como professor, portanto, como o mesmo se identidade profissionalmente faz a 

diferença na ação docente para legitimar a disciplina na escola.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Consideramos que a Identidade Profissional Docente é um processo continuo 

de construção individual, que se inicia anteriormente a entrada do sujeito na 

graduação e continua ao longo da vida. Por ser um processo, não é algo intacto, e 

esta sujeito a inúmeras transformações de acordo com o modo em que o mesmo se 

enxerga, enxerga o outro e o mundo na qual se relaciona, bem como a forma que vai 

se desenvolvendo na profissão. 

Os profissionais da docência em Educação Física, que participaram deste 

estudo, são sujeitos formados em épocas diferentes e por currículos diferentes, quatro 

professores formados pelo currículo sob a Resolução CFE 03/87, que enfatizava uma 

formação generalista, podendo atuar nos dois mercados de trabalho, a escola e fora 

dela. Quatro professores que foram formados por currículos segundo a Resolução 

CNE 01/2002, na qual a formação era específica para a docência.     

          Podemos identificar diferenças nas respostas dos docentes pesquisados de 

acordo com as duas Resoluções, quando voltamos para os principais fatores, que são 

influentes para alcançar a legitimidade, os docentes, formados sob a Resolução CFE 

03/87 em algumas das afirmativas, ainda possuem um discurso que afirma que a 

legitimidade se dá quando o objetivo da Educação Física é a  promoção da saúde, 

enquanto os professores investigados formados sob a Resolução CNE 01/2002 

preocupam-se não somente com o objetivo mas sim com uma atuação significativa.  

Diante disso a partir dos objetivos deste estudo que foram estabelecer a relação 

entre a formação, atuação docente e Identidade Profissional Docente e a legislação 

educacional para formação inicial e presença na escola, bem como identificar na 

legislação sobre formação e atuação como a Educação Física é concebida, além de 

identificar como o professor de Educação Física se identifica na sua profissão como 

profissional do ensino. Conseguimos identificar nas respostas dos docentes 

pesquisados que os mesmos possuem uma compreensão acerca da legislação 

educacional, que sustenta a Educação Física diante da educação e sociedade. Pois 

a maioria das respostas considera que a LDBEN 9394/96 atribui um amparo legal a 

Educação Física.  

Ainda que considerem as leis um fator importante para rumar a legitimidade da 

área da Educação Física, muitos entendem que apenas a legalidade da Educação 

Física não é suficiente e acreditam que atingir a legitimidade seja uma tarefa complexa 
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e que perdurará por inúmeros anos, e que só será atingida a partir de uma postura 

significativa do docente. Há ainda aqueles docentes que desconhecem de fato o que 

a legitimidade de uma área significa.  

Sete dos oito docentes pesquisados, considera que a Educação Física não é 

reconhecida pela sociedade, e muitas vezes atrelada apenas ao lúdico, e por esta 

razão não é legitimada socialmente. Todos os docentes pesquisados sofrerem algum 

tipo de discriminação por serem professores de Educação Física, e concordam que a 

legislação de certa forma favorece a desvalorização da área, exemplificando a 

facultatividade da prática em alguns casos. Por isto afirmaram que lutam através dos 

procedimentos pedagógicos, éticos e políticos adotados diante do contexto escolar, 

para que a mesma seja reconhecida. 

Identificamos nas respostas dos mesmos, que todos docentes pesquisados 

consideram-se possuidores de uma Identidade Profissional Docente, e afirmam que a 

mesma esta atrelada ao sujeito, porém só descobriram que estavam em um processo 

de construção de Identidade Profissional Docente a partir de sua formação inicial. 

Grande parte dos professores afirmaram que a interação e atuação com uma 

participação ativa e responsável fazem com que essa Identidade seja percebida e 

reconhecida pela sociedade. Ainda sobre a sociedade, os docentes pesquisados 

responderam neste estudo, que há muitos leigos em relação a legislação educacional, 

muitos desconhecem as leis que afirmam a Educação Física como componente de 

importância, mas que a população toma como base a atuação docente para o 

reconhecimento da área. 

Por fim concluímos que a Educação Física é uma disciplina legalizada, mas 

que atingir a legitimidade da mesma é algo complexo, pois não envolve formular leis 

mais firmes, que aumentam a carga horária ou que erradicam a facultatividade da 

participação da prática em alguns casos. A legitimidade não deve acontecer somente 

na dimensão política, mas sim social e cultural e isto demanda uma longa jornada de 

tempo e também um grande envolvimento de todos os sujeitos principais desta 

transformação, que são os próprios profissionais da docência. Atingir a legitimidade 

requer uma formação de qualidade pois envolve desencadear processos interiores no 

indivíduo, requer também uma postura e uma atuação docente significativa.  

Atingir a legitimidade envolve antes de tudo ter a consciência do processo de 

construção da Identidade Profissional Docente, reconhecer quem enquanto pessoa, e 

como profissional, que tipo de professor deseja ser, e que tipo de aluno deseja formar, 
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estes são fatores para atingirmos a legitimidade da área e quebrar os paradigmas que 

lhe foram postos ao longo da história da Educação Física, fazendo com que a mesma 

atinja sua legitimidade.  
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Convite 

Prezado (a) Senhor (a)  

 

Gostaríamos de convidá-lo a participar de nosso estudo “Legislação sobre 

formação e atuação docente em Educação Física e sua relação com a Identidade 

Profissional” que se propõe a estabelecer relações entre a legislação sobre formação 

e atuação docente em Educação Física e a identidade profissional docente 

Este estudo é pautado na metodologia de pesquisa de campo, e consistirá na 

utilização de um questionário online através da plataforma Google Docs e 

posteriormente análise dos dados. Trata-se de um Trabalho de Conclusão de Curso 

desenvolvido por Luide Carolina França de Abreu e orientado pela Prof.ª. Dr.ª Ângela 

Pereira Teixeira Victoria Palma, do curso de Licenciatura em Educação Física do 

Departamento de Estudos do Movimento Humano, Centro de Educação Física e 

Esporte da Universidade Estadual de Londrina.  

A qualquer momento da realização desse estudo qualquer participante/ 

pesquisado poderá receber os esclarecimentos adicionais que julgar necessário. 

Qualquer participante selecionado poderá recusar-se a participar, sem nenhum tipo 

de penalidade, constrangimento ou prejuízo aos mesmos. O sigilo das informações 

será preservado através de adequada codificação dos instrumentos de coleta de 

dados.   

Em caso de concordância com as considerações expostas, solicitamos que 

acessem o link disposto abaixo, e inicie o questionário. Desde já agradecemos sua 

colaboração e nos comprometemos com a disponibilização dos resultados obtidos 

nesta pesquisa, tornando-os acessíveis a todos os participantes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Luide Carolina França de Abreu 

Pesquisador (a) 

Licenciatura em Educação Física 

EMH/CEFE/UEL 

Prof.ª Dr.ª Ângela Pereira 

Teixeira Victoria Palma 

Orientadora 

EMH/CEFE/UEL 
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ANEXO A  

ROTEIRO DO QUESTIONÁRIO 

 

Nome:  

Idade:  

Instituição que cursou a graduação em Educação Física - Licenciatura: 

Ano de conclusão: 

Cursou outro curso de graduação? Qual?  

Ano de conclusão:  

Você cursou pós-graduação? Qual área? Ano de conclusão? 

Ano que começou a atuar na educação básica: 

Atualmente atua com qual etapa da educação básica? 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 

1. Você conhece as leis que sustentam a Educação Física dentro da escola? Se 

sim, cite as principais.   

 

2. A legislação educacional considera a disciplina Educação Física como 

componente curricular obrigatório. Tomando como base seus conhecimentos 

como a disciplina Educação Física pode se tornar legítima sem precisar de 

amparo legal? 

 

 

3. Como você percebe o reconhecimento que a sociedade dá para a Educação 

Física na escola atualmente?  

 

 

4. Quais os procedimentos que você adota que, refletem na legitimidade da 

Educação Física na escola e na sociedade?  

 

5. Os procedimentos que você adota em sala são decorrentes de orientações 

oriundas da legislação educacional?  

 

 

 

 

B) IDENTIDADE PROFISSIONAL DOCENTE  
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6. Para você o que é identidade profissional docente? 

 

7. Você como professor de Educação Física se considera possuidor de uma 

identidade profissional? Explique sua resposta.  

 

8. Em que momento profissional você percebeu a construção da sua identidade 

profissional? (marque quantas opções desejar) 

 

 

(  ) Durante a graduação  

(  ) Durante a pós-graduação  

(  ) Durante experiência profissional  

(  ) Em todos os momentos que envolvem a profissão  

(  ) Em todos os momentos da vida.  

 

9. Qual importância da formação inicial na construção da Identidade Profissional 

Docente?  

 

10. Como a sua identidade profissional pode ser percebida pela sociedade? 

 

11. Você sofreu alguma discriminação dentro da escola por ser professor de 

Educação Física? Em caso afirmativo, que tipo de discriminação e por quem?  

 

12. A legislação educacional brasileira favorece a discriminação da Educação Física 

e do professor desta área dentro da escola ? 

 

13. A maneira de pensar da sociedade ao caracterizar a Identidade Profissional do 

professor de Educação Física, toma como base o que está contido na legislação 

educacional brasileira? Justifique sua resposta 


